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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP
PALACIO DA LIBERDADE

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N.9  /2020

Declara de Utilidade Pública a Associação Viva Boa
Vista.

0   PREFEITO   DO   MUNICIPIO   DE   JACAREl,   USANDO
DAS  ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE  SÃO  CONFERIDAS  POR
LEl,     FAZ     SABER     QUE     A     CÂMARA     MUNICIPAL
APROVOU     E     ELE     SANCIONA     E     PROMULGA     A
SEQUINTE LEI COMPLEMENTAR.

Art,1° É declarada de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO VIVA
BOA   VISTA,    inscrita   no   Cadastro   Nacional   de   Pessoa   Jurídica   -   CNPJ,    sob   número
33.284.186/0001-07,  com sede no município de Jacareí.

Art.  2°  Cessarão  os  efeitos  da  declaração  de  utilidade  pública  caso  a
Associação:

1 -substituir os fins constantes do estatuto ou deixar de cumprir as disposições estatutárias;

11 -alterar a sua denominação e,  dentro do prazo de 90  (noventa) dias,  contados da averbação
no  Registro Público,  não comunicar a ocorrência ao departamento competente da administração
pública  municipal  local.

Art, 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Jacareí, 26 de novembro de 2020

LUC,MAR¢*n`
Vereadora - MDB



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -S
PALACIO DA LIBERDADE

Projeto de Lei -Autoria -Vereadora Lucimar Ponciano -Dec,lara de utilidade pública a Associação Viva Boa Vista -fls. 02.

Foiha
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de Jacareí

JUSTIFICATIVA

A concessão do título  de  U£/.//.dac/e Púb//.ca,  conferida  a entidades,
fundações  ou  associações  civis,  representa  o  reconhecimento  do  Poder  Público  de
que,  estas  instituições,  em  observância  a  seus  estatutos  sociais,  não  possuem  fins
lucrativos e prestam relevantes serviços à coletividade onde atuam.

Na  posse  deste documento  de  utilidade  pública,  estas  instituições
podem inscrever-se em editais e estarão aptas a obterem recursos públicos; por esta
razão,  a  elaboração  de  qualquer  iniciativa  parlamentar  no  sentido  de  indicar  uma
referência neste porte, se reveste de enorme responsabilidade.

Para   isso,    avaliações.  sérias   são   realizadas   pela   assessoria
parlamentar   com   vistas   a   observar,.   çom   ..rigor,    os   parâmetros   legais   para   o
oferecjmento de tal distinção,

E assim foi feito com relação a As;ociação Viva Boa Vista.

Fundada  em  2019,  a  instituição  surgiu  como  um  movimento  de
ações voltadas à proteção do cidadão jacareiense.

Neste    período,    a    associação    realizou    intenso    trabalho    de
potencialização  de  ajuda  junto  a  crianças  e  adolescentes   de  diferentes   classes
sociais,  a  partir da difusão e da  promoção de atividades com finalidades de extrema
relevância social.

Diante do  jhegável  papel  social  desta  agremiação,  se destacando
que,  diante  do  atual  cenário  econômico  do  país,  as  iniciativas  culturais têm  carecido
de  aporte  financeiro  para  o  seu  d.esenvoMmento,   o  reconhecimento  de   utilidade
pública,   como   se   propõe,   ampliaria   a   capacidade  de   obtenção   de   recursos   da
associação,    permitindo    a    continuidade    de    vários    projétos    de    atendimento    à
comunidade.

:

Por  esta  razão,  e  muito  mais.que  os  cultos  conhecimentos  de
meus pares podem acrescentar, peço a ajuda de meus pares para a aprovação deste
projeto de lei.

Câmara Municipal de Jaca,reír

LUCIM

6 de novembro de 2020

Vereadora - MDB
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FtEPÚBLICA FEDERATIVA DO BFtASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMER0 DE INSCRlçÃO 00MPROVANTE DE INSCRlçÃO E DE SITUAÇÂO DATA DE ABERTURA
33.Z84.186/0001-Ü7 1S/02/2019
MATRIZ CADASTFtAL

NC"E EMPRE§AR !AL
AssoclACAo vrvA BOA VlsTA

TITUL0 DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA}

V!VA BOA VISTA

CODIG0 E DESCRIÇAO DA ATIVII)ADE ECONOMÍCA PRINCIPAL

94.99-5-08 -Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIG0 E DESCRIÇÃO DAS ATIV!DADE§ ECONÔMICAS §ECUNDÁRIAS

Não informada

E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - As§ociação Privada

LOGRADOURO

R DOS JACINTOS

BAIRRomlsTRITO
JARDIWI SANT0 ANTONlo DA BOA
V'STA

ENDEREÇO ELETRÓN I CO
GLADIS_MARTINS@HOTMAIL.COM

COMPLEMENTC)
**##*

Ml'N'Cip'O

JACAREI

TELEFONE

(12) 8704-1 572

ENTE FEDERATIV0 RESF]ONSÁVEL (EFR)
-àÀ.iÀ-*

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SfTIIAÇÂO CADASTRAL

18/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

srTUAÇÃo EspEçiAL
********

DATA DA srruAÇAo EspEclAL
***##*

Aprovado pela lnstriição Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/11/2020 às 09:52:47 (data e hora de Brasília). Página: i/1
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ÃTA DA A§§EMBLÉIA GERAL m AssocfAÇÃc* v]vA BOA

AS  dia  26  de  ag®sto  de  2Ü2ü,  à$  1gh,  na Ã¥.  RôffluÉo  Rossi±  704*  Êaim    Sfinto
Antôniü    da    Boa  Vl}sta,  CEP:  12.315-66Ü]  Mmíeípio de  Jacareí5  Estadü  de  Sã®
Paulo, de acürdü aom o Sditai de c;omocação da±ad#  de  04  d€  agcist# tie 2ü2Ü, f®i
reãiizada  a  As§embleia  Gefa! para Êratar,    1-A#eraçãü dü Estatuto dü Âriigü 2ÜS a
pariir #o Pafágrafo Primeir¢ até Ariigü sÜ e capítulQ 1[ dG§ asso#iados. Reuniram~se
em primsira co"oõação 3 membrüs tenda ausênSia de quá"m. Á§ 1gh3Ümin gm
pGnto[  Q  presídente  Sr.  Ri€a?dfi  de  Araújô  Mãrtins±  iriicicu  a  AssçmblÊi&  €üm  a
presença de " membrS§ agraüecendü o cümparecimento de tüdos e convidou a
Sra« Thais Cfistina Zünzini MenecuG#í,  para SÊgretfiriar #s *raba!has.   Em   Seguida,
§r,   RiSardü   aprgsentou   a  A§§embieiã   o   assunto  à   ser  tratãüo*   expliaando   a
neGessidade da a}tgraçãc! d# EstatutQ d® Aríigo 2°, a pÊRriir do Parágrafo Primeiro até
Ãriig#  8#  e  capítüíó  ií  düs  assGeiadss,  adeqüaHdQÚs  ao  trabatha  pr#tado  pe!ã
a§sÜGiaçãQ.   ApÕ§   esciar©cimentos   necH=Ssários,.  pa§sciü-se   para   vo{ãçffiQ   e   a§
al€eraçõe§ foram apr©vadas por as!amagãc* Gom todü§ Üs presentes favorávei§.  Em
§eguida,  ü  Presidente  Sr.   Ricardü,  fí=z  Q§  eselaFecimentüs  sobre  a  Q§C  e  a
imp#ftãn#iã do engajamentü de t®dQs.  Em tÊmpü,  agradecÊu aüg que atuãram na!
dírgÊQria pa§sgda pe!c} desempenh® e ffimprometim€nto* A seguir ® Sr.  PF€ãídente
RiSard®   de   Araújo   Mariins,   desejoLi   §ueesso   a   nova   ge§tãõ   e   agradeceu   a
)articipaçãü de tüdos o§ pre§eíites+ Nada mãkis havêndü à deliberar foi ençerrada a

`re`üüião cuja ata fci e!aboFada por mim Sra. Thais C:ris#na ZQnzini Menecucci] © em
} via§ de iguai teor devendü prõceder ¢ seu rggi§trür

Jacffireí {SP}, 26 de Âgü

PresidÊ#te
: 1g9.i$9,27S-1ã

t%

Thai£
8Ê#retãriã

DraMaria:::#ffiffieã,;r-ÍigfiácuüG,
Advagada -aAB 12S892
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ED[TÂL DE CONVoffiçÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL  EXTRAORDINÁRIA

A A§§ücIAÇÃO VIVA  BOÂ VISTA,  ccm  sede  na Av.  RomLilo  Rossi,  704  Bairrü
Santo  Antõnio  da  Boa  Vistaf  CEP:  1£.315~66Ü.    CONVOCA  atravé§  do  presente
edital, todos os membrüs, para Assembleia Geral ExtFaordinãria, que serã realizada
na sede da Assüoiação,  no dia 26 de agüsto de 2020,   cam   a seguinte ordem do
dia.

1 - Reforma do Estatuto Seüíal.

A As§emb[éia Geral instalar-se-à em primeira cQnvocação às 19h{ com a presença
da maioria dos associadü§ e, ou em segunda ccmvocffição às 19h30min do dia 26 de
agosto de Z02Ü`

CPF: 1 g9,16g.Z78-1Z
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L[sm    DE    pRESENÇA    DA   AssEMBLÉIA    GERAL    EXTRAORD!NÁR!A    DA
ASSOCIAÇÃO VIVA BOA VISTA, REALIZADA NO DIA 26/Ü8/2020.
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ESTATUT0 SOCIAL DA
ASSOCIAÇÃO V!VA B0A VISTA

CAPÍTUL® 1 -
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FÍNS E DURAÇÃO

[Ari. 54, I cla Lei 10.406/ü2 -Código Civil]

Folha

cj=i4!,_-
Câmar&  Muni©ii®al

de Jacar©i

Artigo  1°:  Cc>nstitui-se,  sob  a  denominação  de  AssQcíação  Viva  Boa  Vista  tendo  o  nome
fan{asia Viva Boa Vis€a, pessoa jurídiGa cie direito prívado: sob forma de associação cMl sem
fíns  lucrativos  e  com  fins  não  econômicos,  regida  pelQ  presente  Estatuto  e  pelas  demajs
clisposições legais.

Artígo  2°:  A  sec!e  administrativa  da  assocíação  será  [ocaíizada  em  prédio  locaclo  na  Av:
Rômulo  Ftossi,  704  no  Bairro  Santo Antônio  da  Boa Vista  no  Município de Jacareí  SP,  CEP
12.315-660 regendo-se por este Estatuto e pelas normas !egais pertínentes.

Parágrafo  Primeiro:  A Assocíação  poderá  abrír  e  administrar  quantas  filiais  (Unidades}  se
fizer necessário,  nas áreas de atLiação Educacionalj de Assistência Socia], defesa de direitos
sociais, de Esporte, de Cultura &  Arte e  Meic) Ambiente em todo territórío brasi!eiro.

Ariigo 3d: A Associação Viva BQa Vjsta, tem por Missão aiender a coletiviclade, em especial,
cr!anças  e  adolescentes  na  faixa  etária  de  06  a  17  anos,  e  suas famí{ias,  em  situação  de
vulnerabilídac]e  socia!,  utilizando  ações  de  Educação,  Esporter  Cultura  &  Arie,  Assis{ência
Social e Meio Ambiente comprometidos com a prcmc}ção e ineiusão social.

Artigo  4°:  A  Associação  Viva   Boa  Vista  tem  por  objetívo  a  promoção  de  atividades  e
finalidades de relevâncía pública a  saberi  Í-

(i) Desenvolver planos] programas e projetos.de forma ilimitada, e que aborde`m as cliferentes
áreas  de  Eclucação,  Assistêncía  Social,  Cul{ura  & Arie,  EsporEe  e  Meio  Ambiente,  v`isando
colaborar com  o c!esenvoMmento  humano,  social,  educacicmal,  cultural,  ariístico e esporiivo
da criança e do ado!esc:ente e de suas respectivasiamilia§.
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{#)Desenvolver   açõe§   que   tem   como   o   foco   a   proteção   integral   das   crianças   e
adolescentes  e de  suas  respectivas fammas,  visando forialecimento  dQs vínculos
familiares e comunitários;

{iii)      Criar,  administrar  e  manter  se"iço  na  moda!idade  de  contratumo  na.área  da
Educação,  em  todos os  níveis  escü[ares  de§de CreGheg e~ Esccilas de Educação
infanti!, estando embasados nas Leis de Diretrizes e Bases da Edu¢ação Nacíonal
(LDB} de e nas !egis{ações eduGacionais vigentes;

{iv)        Traba{har   ccm   criançãs   e   adcilescentes   conceitQs   de.étíca,   cu!tura   de   pEEz,
cidadanja,  defesa  dos  c!ireitos  humanos,   preserúação  do  meio  ambiente  e  de
outros valores universais;

(V}     OfereGer atividades esportivas,  educacionais2  culturais,  artístiças  que  possibi!item  a
fürmaçãü  integra[ de  crianças  e  adüie§cen{es,  utilizancio  princípios  baseados  nas
competências socioemQcionais;

(vÍ}        Desenvolver projetos  sóGioesporiivo,  Qultural  e ariístico  a fim  de  contribLiir com  a
prevsnção do envolvimento de crianças e aclo!escentes em s}tuações de vic]lências
urbana,   visandõ   cleserwolver   uma   consciênGia . crítica,   ccmprQmetida   com   o
respejtü  ao  ciiferente;  estimu[ar  o  e<xercício  da  didadania  a  fim  de  que  estejam
comprometidos com   bem-estar públic;o dó bairro do Santo Antônio da Boa Vísta e
de JaGareí.

{vii}     Desenvolver  p!anos,  programas  e  projetos  e  parcerias  com  outras  instituições
privãdas e públicas,  sec;retarias pübl{cas,  que possibi!item.a capaGjtação e acesso
dc)   adc}lescente  e  jcivem   ao  primeíro   emprego  ou  de   retorno   ao  merGadc}  de
trabalho;

Tt,

(viii)    Ofertar ofiGinas S cursos profisstonaíizantes em parc:eria com  secretaria§ públicas,
instituições privadas ou pessoas físicas ou juridica;

(ix}       Realizar  o  trabaiho  Güm   horia  cümunitária  a  fim  de  pos§ibilitar  a  a[imentaçãc}
saudável,  bem cc>mo promover a imporiância do cuidado com a saüde mental e a
convivência familiar e comunitária de crianças, adc3lescentes e suas famílias;
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{x) Possibiiitar o desen-j`áMhiento-pe~ééoá`i e-h-uü`an-o ám-c+'iánças e adoiescentes através
do  trabalho  de  grupos  socioeducativos,  oficinas,   pa{estras,  semináricis,   cursos,
atMdades esportivas, comprome{ídias com teorias validacías cientificamente;

(xi)       Oferecer  apoíQ  assistencial,  jurídico  e  pedagógico  a  crianças  e  adolesc©rites  e
suas  famílias  tendo  cem  vista  a  defesa  de  seus  direjtos,  bem  como  a  outras
po!íticas  púbíicas,  com  o  intuito  de  minimizar os  ínc!ices  de vulnerabi!idade  socia!
no  bairro  do  Sarito  Antõnio  da  Boa  Vista,  Tal  apoio  será  de  modo  planejac!o,
acompanhado diária e sistematicamente,  não se restringinclo aperias a distribuição
de bens, benefícios e encamínhamentos.

{xii}  !nceníjvar  e  estimular  o  protagonismo  juvenil  através  da  representação  dü  proje{o
destes na mídia em eventos púb!icos, privados, congressos, seminários, entre outro§;

Aríigo  5°:  Para  alcançar os objetivos  propostos]  Índiéados acima  pe]a  Associação  Víva
Boa Vista poderá realizar:

(i} Criar, administrar e ofertar serviço na áréa de Assistência Social, oferecendo o serviço
de  Proteção  Básica  dentro  dos  mcildes  sugeridos  pela  Típificação  Nacic]nal  dQs
Sew!ços Scicioa§sis{enciais -F{esoluçãõ n°109/2009;

Parágrafo  primeiro:  A  descrição  do  serviço  será  baseada  na  oferta  do  Serviço  dÊ
Convivência e Foriaíecimento de Vínculos para crianças e adoíescentes cle 06 a 15 anos
e Adoiescentes e Jovens de 15 a 17 anos;

{i}         Ftealizar  planos,  programas  e  projetos,  a fim  de  submetê-los  a  apreciação  cle
órgãos  públicos  e  privados  a  níveis  nacionais  e  internaõionais,  bem  como  ter
vinculação  institucíonal   com  as  organizações  nacionais  e  intemaciQnais  por
meio  de  intercâmbio,  termo.s  de  parcerias  que  contrjbueni  na  prestação  de
serviço, num processo intefativo e de clesenvoMmento integra} clo ser humano;

(Ei)        Ftealizar eventos com intuito de angariar recursos fínanceiros;     -.

{iii}        F`eceber  contribuições  financeiras  tanto  públicas  como  privadas,  de  pessoas
jurídicas e físicas, nacionais ou intemacionais;

(iv}        Distribuir ou vendeí. proc!utos da própria organização ou de terceiros:
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dívu!gação da Associação Viva Boa Vísta;

(vi}        Reaíizar  evento§,  encontros,  coíõquios,  seminários,  oficinas,  e  projetos  que
aproximem  os vários setores da sociedade do  muniGípjo de Jacareí,  região cio
Vale do Paraíba e do Estado de Sãü Paulo;

(vii)      Mobilizar os c]iferentes setores cla soci.edade civil  organizada para a criação e o
desenvolvimento  de  ações  que  visem  a  melhoria  nas  condições  de  vjda  dos
moraciores do bairro do Santo Antônio da Boa Vista;

{viiE)     Produzir,   publicar,   editar,   distribuir  e   clivulgar  fotos,   revístas;   vídeos,   filmes,
peças  ou  exposições  culturais,  exposição  em  meios  naturais  de  comunicação
digital, bem como quaisquer outros materiais;

(ix)       Desenvolver    e    estímular    a   .parceria    de    serviços    públicos    e    privados,
estabelecendo  o  contatQ e  a  colaboração  ccm  a  sociedade  civi!,  bem  como  a
parceria com  !nstituições e pessoas jurídicas e físicas, sejam elas nacionais ou
estrangeiras  que possam   colaborar Gc]m  seus  serviços,  atMdades,  práticas  e
saberes  que  estejam  em  conformidac]e  Gcim  os  objetivos  da  Associação  Viva
Boa Vista;

{x)        Organizareestimuíarovoluntariado;

Àrtigo 6°: A Associação Viva Boa Vista não distríbuí entre os seus associados, conselheiros
e   diretores,   instituic!ores,   benfeitores,   empregãclos   ou   c{oadores   eventuais   excedentes
operacionais  brutos  ou  !íquidos,  resultados,  dividendos,  bcmificações  ou  parcelas  do  seu
patrimônio auferidos mediante o exereídQ de suas atividadest ccmpetências ou funções que
lhe  §ejam  atribuídas,   e  os  aplica  integralmente  na  cc>nsecução  de  seu  objetci  socia!   na
território   nacionaj   e   emprega   o   resultado   positivo,.  eventualmente   verificado   em   seLis
exercícios financeiros, no clesewolvimento de suas a{ividades sociais;                           +

Artigo  7°:  A Assocjação Viva  Boa  Vista,  trabalhará  a  pariir de  valores  cristãos  e  prestará
sewiços sem  qualquer discriminação de raça/etnia,  cor,  gênero  ou  religião,  em  obseFvância
dos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  economicidade,  cla
eficiência e dos direítos humanQs;
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Artigo 8°: A fim de cumprir suas finalida-Je§,~a Associação se organizará em tantas unidades
de  prestação  de  serviços,  quantas  se  fizerem  necessárias,  as  quais  se  regerão  pelas
disposições estatutárias e regimentais,

Artigo 9°: 0 tempo de duração da assQciação é indetermínado.

CAPÍTULO 11 -DOS ASSOCIADOS

ArtEgo 10°: Podem ser membros da AssociaçãQ Viva Boa Vista tanto associados fundadores5
efetivos  ou  índivíduos,  sem  qua!quer  cliscriminação,  que  estejam  no  pleno  gozo  dQs  seus
direitos  civis,  e  pessoas  juríclicas  que  ccmpactuam  com  os  objetivos  e  vaiores  da  Oscq
Aqueles  que   clesejarem   pariicipar  cle  forma  ativa   através   de   cQntribuições   e  doações,
regulares ou eventuais,  e ainda aqueles  que demonstrarem interesse em  alcançar e prestar
sewiço ccmforme c)s objetivos propostos pela OSC.

Artigo   11°:   A   Associação   Viva   Boa   Vista   será   constituída   por   número   i!imitado   c!e
associados, distribuídos em três categorias, a saber:

{i)  Associados  Fundadores  -  qua]ificam-se  pessoas física§  ou jurídicas  com  direito  a
votQ  vita!ício,  que sub§creveram  a  ata  de  constituição  da  entidadeS  presentes  na
Assembleia geral de fundação;

tii) Associados  Efetivos  -qualificam-se  todás  as  pessoas,  físicas  ou  jurídicas,   ql,e
co[aborarem    para    a    realização    dos    objetivos    da    entidade   e   contribuírem
mensalmente   com   quantia  financeira   mínima,   admitidos   pela   Díretoria   e   que
cumpram com aquilo que foi estabelecido pe[a Associação na forma da Lei.

(iii)      Associados   honorários   -qua!ificam-se   aquele§   que   participarem   em   forma
regular, ativa e em benefício das atividades c!a entidade, oferecendo apoiQ material
e/ou seus sewiços.

Parágrafo  Primeiro:  Toda§  as  categorias  c}e  associados  terão  voz  nas  assembleias  e
poderão  ser  eleitos  para  os  cargos  administra±ivos  da  entidade,  obedecidas  as  exigêr]cias
estatutárias.
Parágrafo segundo: Aos assaciados fundadores se reserva a função de tuíe]ar preemínente
os  "fins  e  espírito"  da  assocja.Ção,  a  modo  de  garantir c]e  que  com  o  correr dos  anos,  não
mude a finalidade socia! e os princípios apolíticos,.não ideológic;os para a qua! foi criada,

T-=T==__    _i_           ____         -----  _   i                  .  -_-_T_-=T_T-__T=i±-_l|_   L   _L-L____             __       __-_                     _         _              ----_-          _                 _     ____         iiiL_:i__=±=_-'=            '  ~Li=±
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Parágrafo  Terceiro:  C)s associados não responderão,  nem  mesmo subsidiariamente,  pelos
encargos  da  entidade,  como  {ambém  não  {erão  qualquer. direito. no  Gaso  de  retirada  ou
exclu§ão, não receberido remuneração ou honorários por sewiços ou trabaíhos realizados.

Artigo 12°: São direitos dos associados: [Art. 54,  l[IÍ da Lei 10.406/02]

{A}  De todüs ®s associados:

(i)       Part{cipar cías atMdade§ da associação;
{ii)      Tomar  parie  nas  assembleias  gerais  com  igua[  direito.  de vozS  apresentar  e  discutir

propostas;
{iii)      Votare servotado para os cargos da Administração e Diretoria;
{iv)      Solicitar à  Diretoria, Administraçãci  e outros setores da Associação Viva Bcia Vista,  as

informações  referentes  ao  exercício  e  avaliar  a  escrita  e  o  financeiro  da  OSC,  nas
condições em que forem estabelecidos por esta lei;

{v)      Ser informado regularmente das atividades c!a Associação viva Boa vista,  bem  como
assuntos de seu interesseç em condições a serem definidas pela DiretQria;

(8} São direitos excíusivos dos associados fundadores e efetivos:

(i)  Votar e ser votado nas Assembieias Gerais da Associação Viva Boa Vista;

(C) Exclusivo dos assoeiados fundadores:

)  Propor à Assembleia Geral alterações a este Estatuto Social;
i} Decidir, juntamente com a Diretoria, o ingressQ de novos associaclos;

Artigo 13,°: São deveres dos associados: [Art, 54,  Íll da Lei  10.406/02]

1.      Respeitar e observar o presente.estatuto,  as di§posições regimentais e as reso}uções
ou decisões da Diretoria e da Assembleia Geral;

11.       Prestar  à   entidade  toc!a   a   cooperação   moral,   material   e  intelectu~al,   e   lutar   peío
engrandecimento desta;                                                                                                         ,

!11,      Comparecer às assembleias gerais quando convocados, e ainda pariicipar dos grupos
designados a promover atividades patrocinadas pe!a entídade;

IV.       Manter-se em dia com as contribuições soc{ais] caso seja devido;
V.      Comunicar   qua!quer   mudança   de   seu   endereço,   bem   como   de   atividac!e   e/ou

administração, quanda se tratar de pessoa juridica;
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Artigo 14° -Os associados hão respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações
constituídas pela assciciação. [Ari. 46, V da Lei  10,406/02]

Artigo 15° -A admissão do a§sociado será solicitada a pediclo de um associado em gozo cle
seu§  exercícios,  atravé§  de  uma  carta  com  o§  dado§  do  candida{o  que,  será  eritregue  à
Diretoria   para   apreciação   e   posteriormente   ser   aclamada   ou   não   pela   Assemb!eja
subsequente, A Demissão do associado se dará por pecíido do próprio associado, a{ravés de
carta dirigic]a à Diretoria`

Artigo  16°  -  A  perda  da  quaiidac{e  de  associado  será  determinada  pela  DiretQria,  sendo
aclmissível  sc}mente  havendo justa  causa,  assim  reccinhecida  em  procedjmento  disciplinar,
em  que fique asseguracío  o direito da ampla defesa,  quando ficar comprovada a ocorrêncía
de:

1.       Violação do Estatuta socia{:
11.       Difamaçãü     da     Associação,     de     seus     membros     ou     de     seus     associados;

Ativic!ades contrárias às decisões das assembleias gerais;
111.       Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais;

Parágrafo  Primeiro  - A  proposta de exc!usão  do  associado  pc}derá  ser feita  por qualquer
associado  em  gozo  de  seus  exercícios,   através  de  carta  fundamentada  apresentada  à
Diretoria.  Definjda  a justa  causa,  o  associaclo  será  devidamerite  notificado  dos  fatos  a  ele
imputados,  através  de  notificação  extrajudiciai,  para  que  apresente  sua  defesa  prévia  nci
prazo de 20 (vinte} clias a contar do recebimento da comiinicaçãc),

Parág+afo   Segunc!o   -   Após    o   decurso   do    prazo   descrito   no    parágrafo   anterior,
inclependentemente  da  apresentação  de  defesa,  o  pedido  de  excíusão  será  decídido  em
reunião  extraordinária  da  Diretoria,  por  maioria  simples  de  voto§  clos  diretores  presentes`
Parágrafo Terceiro -  Da  decisão  da  Diretoria  caberá  recurso,  por parie do  associadc)  e  cla
parte   que   apresentou   o   pedido   de  exclusão,   à  Assemb!eia   Geral,   a   qua!.  deverá   ser
convocada  pelo  Presidente dentro do prazo  máxímo  de 30  (trinta) dias para a  apreciação  e
decisão final do recurso.

Artigo  17° -Qualquer associado  poderá,  pcjr iniciativa própria,  desligar-se  do  quac!ro social
c!a  entidade,  sem  a  necessidacle  de  declinar qua]quer justificativa  ou  motjvação  específiéa,
desde  que,  se  manifeste  de  forma  expressa  e  por  escrito,  através  do  endereçamentü  à
enticlade, de caria datada e assinada com 15 dias de anteGedência.

CAPÍTULO 111 -DA ADMINISTRAÇÃO

[Art. 54, V da Lei 10.406/02]
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Artigõ 18° -Â Assocjação serã administrac!a pe]Qs segu}ntes Órgãos:
!.       Assemble{aGera{;

11,       Diretoria Executiva;
ii!,       Conselho Fiscai.

CAPÍTULO IV ~ DÂ AS§EMBLEIA E DA "RETORIA

Artigo  19°:A  Assembíeia  Geral   é  órgão  máximo  e  soberanQ  da  vontade  social   e  será
constituída peíos ãssQciado§ em p!eno gozü de seus direitüs estatutários.

Artigo 20ü: Compete à Assembleia Gera[: [Ari. 59 da Lei 10.4Ü6/02]

[.       Eleger os membros da Diretoria Executiva;
!1.       Destituir og membros ã DiretQria Executiva;

I!!E      Aprovar ã admj§sãó e exciusãQ dos associados da enfidade;
]V.       Alteraro estatuto; e [Ar{,  54] Vl da Lei  l0.4Ü6/02]
V,      Aprecíar o  reíatório da  Diretoria Executi.va  e  c!eGidir sobre  a aprovação  das  con{as  Ê

ba{anço anuaí.

Parãgraf#  ünico  -  Para  as  atribuições  previstas  nas  inGÍsQs. !!  e lv  é. neüessáriQ  G  votG
concorde de  clois terço§  dos  presen+es á assemb[eia gefa{  especia{mente  corwocada  para
este fim,  nãü  pÜc!endG  ela de!iberar]  em  primeira  convoeaçãc},  §em  a  maiciria  abso!uta  c!os
associãdos, Üu com menos de um terço nas convo¢ações seguintes.  [Art. 59, § únicci cia Lei
101406/02].

Ãrtigo  Z1°:  A  Assembleia  Gera{  reunir-se-á,  ordinariamerite3  na  primeiro  trimestre  de  cada
ano para:

i.      Aprovar as contas da Diretoria Executiva;
!1.       Eleger os membrosda Diretoria, quandoforo caso; e

Íl!,      Aprovar ü re[aíório de atividades e-e{aborar o p!anejamento para o exercício segujnte.

Ãrtigo Ê2°:  G mandato dos membros eleitos para Diretoria será de 2 anos eL`deve inic}ar-se
na data da Fundaçãü da Associação, pod©ndo ser ree!eitos.                                                   t

Ãr±igo 23°: A A§semb!eía Gera[ reunír-se-á,  extraQrdinariamente* quando  houver [nteresses
da  associação  que  exigirem  o  prünunciamento  dQs as§oGiadüs  e para os fins previstos  por
!ei{ bem corno nos Seguintes casQs:

L       Fiefürma do esta{uto:
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1.      E!eição de membrQs da Diretoriaf por renún€ia daqueles em exercício;
11.      Destítuiçãô de administradores.

Artigü 24°: A Assembleia Geral será conwocffida para f!ns determinados, mediante prévio e
gerai anúnGio, através de edital afixadõ na sede da entidade, por Gircuiares ou oütros meios
adequado§] com ant©cedênGia mínima de 15 {quinze) dias, §endü garaníida a í/5 {um quintü}
dos assüciados o direito de promôvê-Ia. |Ari. 60 da Lei 10.406/02]

Parágrafo úni€o: A Assemb!eia instalar-se-ã em primeira cürivocação com maioria abso!uta
dos associado§ e, em segLfrtda convacação, decom.dQs trinta minü{os, cüm qualquer número,
e  as  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  simpíes  do§  associados  pre§entef  §alvo
exceções previstas por este Estatuto.

Artigo  25Q: A Diretoria  Executiva será cünstituída  por üm  Presidente,  um Více-Presidente,
um Tesomeiro, um Seeretário.  Um Titu!ar para o Conselho Fisca! e um Suplente, as§Üciado§
ou  não,  devidamente elei±o§  pela Assemb!eia  Gera[  pelo mandato de doís  anos,  podendQ
haver uma reeíeição sucessiva por igiial pieríodo e  não havendo limite para reeleições não
sucessjvas.
Parãgrafo  úniccE -  Os  membros  da  Diretoria  ExeGutiva  desempenharão  as  suas funções  e
atribuições  sem   remüneração,   poqendQ,   no  entantot   reGeber   reembolso  de  despesas
realizadas ecmprwadamente no ex]erGício de §uas atribuições.

ArtÊgo 26°: Compete a Diretoria Executiva:

!,      Elaborar programa anuaí de atividades e executã-io;
11.      'E[aborar e apresentar, ã Assembleia Gera!, o relatório ariual;
E]l.      Entrosar-se   com   instituições   púb!icas   e   privadas,   para   mútua   coíaborãção  em

atividade§ de interes§es comüm;
lv.      Cüwocar a A§§embleia Geral;
V.      Praticar atcs da gestão administrativa e
V!.      Outras funções que  lhes forem atrib-úídas pelo re§pectivQ regimen±o]  aprovadas pe!a

Assembleia Gerai.

Artigo 27°: Compete ao presidente:                                                                                          ,

1.      Cumprir e fazer cumprir estg estatuto;
!1.      Representa a associação ativa e passivamente, judicial extrajudicia!mente;

ül.      Abrir  jüntamen€e   com   primeiro  Tesoureiro,   contas  bancárias,   emítirem   endossar
€heques e €ontrair empréstimos, confome decisão da As§embleia GeraE
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Convocar e presidir-ás reu-hiõe-s dá Dirétória;-á-`-'Jn.''.`-~' -r
Dirígir e supewísionar todas as atividades da associação, podendo, para tanto, admitir
e dispensar empregados, regidos pela Conso!idação das Leis c!o Trabalho, bem como,
contratar   a    locação    de    serviços    de   trabalhadores    even{uais    e    sem    vínculo
empregatício, quando for o caso;
Arquivar todos o§ cÍocumentos da associaçãQ Viva Boa Vista;
Eaborar o plano de trabalho anualmente e apresehtá~IQ à Assembleia Geral;
Firmara ccmvénio com órgãos públicos municipais e§taduais e federais;

Ariigo 28°: Coripete ao vice-Presiclente:        .
1.      Substituir o presidente nos seus impedimentos;

11.       Auxíliar o presidente quando convocado;
111.       Desempenhar com fidelidade as tarefas que lhe forem confiadas;

Ar€igo 29°: Compete ao Tesoureiro:

!,      Auxiiiar o presídente no gerencíamento das a{ividades administrativas e contábeis da
associação;

il.      Arrecadar e contabilizar auxílicis e donativos em dinheíro ou em espécie, mantendo em
dia a escrituração, toda comprovada;

111.       Responsabilizar se por toclo müvimento financeiro da assocíação viva Boa vista;
IV.      Contabi[izar em livro apropriada todas as receitas e despesas;
V.      Fazer balancete mensal;

VI.      Pagaras contas das despesas autorizadas pelo presidente;
VIE.      Apresen{ar relatórios de receita e despesas, §empre que forem solicitados;
VII!.      Apresentar reíatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral;

!X.   '   Movimentarjunto com o Presidente as contás bànGarias da Associação;
X.      Conservar sob sua guarda e respcmsabilidade,  o numerário  e documentos  relativos à

tesouraria, incíu§ive contas bancárias; e
XF.      Lavrar atas das Assemb{eias Gerais realizadas e registrálas no cartório  competente,

deviclamente assinada pelo Presider]te da Assembleia e pelos assocíados presentes.

Artigo 30° Compete ao Secretário:

1.      Assessorar o presidente, quando so!icitado;
11.      Registrar  nos  livros  competentes  de  atas  as  decisões  do  Conselho  Deliberativo  da

diretoria e da assemb]eia Geral;
[11.       Manter em arquivo toda a documen{ação relativa às atividades da Associação;
lv.       Publicar todas as noticia§ da Associação;
V.      Substitu!ro vjçe-Presiden{e em suas faltas ou impedimentos;
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Artigo 31°: Compete aü Sup[ente:

1.      Substituir o Diretor demissionário ou licenciado, owida a Diretoria.

Ariigo 32°:  Caberá ao  Presidente, em  conjunto com  o Tesoureiro£  representar a sociedade
ativa e passiva, judicial e extrajudicia[menteí inclusive para movimentação de conta bancária
ficando expressamente vedado o uso c]o nome da assocíação para qua!quer fim estranho às
suas finalidacles,  como fianças,  avaís  ou  quaisquer outros  atos  de  favor.  [Art.  46,  111  cla  Lei
10.406/02]

CAPíTULO V: DQ CONSELHO FISCAL

Artigo 33°:  0 Conselho Fiscal, órgão fiscàlizador da gestão financeira da Diretoria, compõe-
se de um membro efetivo, e!eito pela Assembleia Geral entre os associados.

Artigo 34°: Compete ao Conselho Fisca{:

1.       Examinar o§ livros contábeis e demais documentcis re]ativos à escrituração;
11.      Verificaro estado do caixa e os valores em depósito;.

111.      Apreciar os balaços e inven{ários que acompanha Q relatório anual c!a diretoria

Artígo 35°= As  contas da  Diretoria serão  objeto de pareceres do  Conselho  FÍscal,  devendo
este apresen{ar seu parecer até o final dos dois meses subsequentes e extraordinariamente
sempre que se fizer necessário;

CAPÍTULO Vl -D0 PATRIMÔNI0 E DA DISSOLUÇÃO

Artigo  36°:  0  patrimônio  da  associação  Será  constituído  por  eventual  doação  inicial  dos
associados e peios  bens  móveis e jmóveis e direitos que venham  a ser acrescentados  por
meio  de doações  de  pessoas físicas,  de.p.çssoas jurídicas de direito  privado  e. de  pessoas
jurídicas  de  direito  público:  prestações  de  serviços;  aplícação  de  receitas  e  outras  fontes;
convênios,    apoios    e    financiamentos,    descle    que    não    incompatíveis    com    o    livre
desenvolvimento clas atMdades da associação. [Art. 54, lv da Lei l0.406/02]                     i

Artigo  37°:  A  Associação  não  distribuirá,  entre  seus  associados,  con§elheiros,  diretores,
empregados    ou    doadores,    eventuais    excedentes    operacionais,    brutos    ou    líquidos,
dividendos,  bonificações,  pafticipações ou parcelas do seu patrimônio]  auferidos mediante o
exercícío  de  suas  atividades  e  o§  aplicará  integralmente  na  consecuçãci  do  seu  objewo
social.
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Artigo 38°: Todo patrimônio e receitas da associação deçãr-ãj sér destinados aos objetivüs a
que  destina  a  entidade,   ressalvados  os  gastos  despendidQs  e  bens  necessários  a  seu
funcionamento.

Artigo   39°:   A   alienação   hípoteca   penhor,   venda   ou   troca   dos   bens   patrimoniais   da
associação  sümente pQderá ser decidida  por aprovação da  maic]ria  absoluta da  as§embleia
gera! extraordinária, convocada especificamente para tal fim.

Ariigo  40°:  A  Associação  só  poderá  sér  extinta  pe{a  decisão  de  2/3  (dois  terços)  dos
a§sociados  presentes  à  Assembleia  Gera!,  e§pecialmente  convocada  para  tal  finalidade,
quando  se toma  impossíve[  a  continuação  de suas  atividacles.  Poderá  também  ser extinta
pQr demais forma§ previs{as em lej. [Art. 54] Vl da Lei 10.406/02]
Em    caso   de    disso!ução    ou    extinção,    a    entidade    destinará   o    eventual    patrimônio
remanescente  a  entidade§  com  fins  congêneres,  dotac!as  de  personalidade  jurídica,  com
sede  e  atividades  preponderantes  no  estado .c!e  São  Paulo,  devidamente  registradas  nos
órgãos públicos competentes. E, inexistindo estas ou julgando mais adeduado outra decisão.
os bens pc}derão ser destinado§ a uma entidade púb!ica ou não, conforme a uma decisão da
Assembleia Geral.

Ariigo 41 °: A receita será constituída de:

a}  Contribuição mensa! dos assQciados -efetívQs
b)  Da renda de promoções executadas pe!a Associação Viúa Boa Vista
c)   Dos   donalivos,   auxílios   e   subvenções   ou   simi!ares   que   sejam   provenientes   de

qualquer  associação   pública  ou   particu]ar,   pessoa  física  ou  jurídica,   nacional   ou
estrangeira.

CAPITULO Vll -DO EXERCICIO §OCIAL
t-.

Artigo  42°:  0  exercício  socia!  terá  a  duração  de  um  ano,  iniciando-se  em  1  de janeiro  e
terminanclo em 31  cle dezembro de cada ano.

Artigo 43°: Ao fim de cada exercício socjal,  a Djretoria elaborará,  com base na escrituraç-ão
contábil cía associação,  um ba!anço patrimonial e a demons{ração do resultado dci exercício,
bem como unia discriminação das origens e aplicações de recursos,
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CAPÍTÜLO Vm -DISPOSIÇÕES GERAl§

Aftigo  44°:  Ü  presente  estatu€o soGia!  poderá ser refarmado,  no  tod®  ou  em  parie e  em
qua!quer  tempo,   por  deeisãü   de   2/3   {doi§   terços}   dos   sócios,   em   assembleia   geral
especialmente  convoeada  para  esse  fim  e  en{rará  em  vigor  na  data  de seu  registro  em
Garióriõ.

Ariigo 45a: Nermum associado da A§sociação Viva Boa Vi§tat responderá pelas obrigações
süciais ou  por atos  irregülares de gestãô administrativa,  {odavia §erão responsáveis pelos
atos que pratícarem com cu!pa oü dolo, vjolação da leí oÜ dü presente estatuto,

Artigo 46Ü: Os casos omissos no presente estatuto serão resoMcios pe!a Diretoria e
_referendados peia Assembleia Geral.

Jacarei, 26 de Agostü de 202Ü.

CPF:19g.169.278-12

Seéretária
CPF: 399,347.278-C3

Dra. HEEJ'..=.,=-=:,-`=:
Ádvogada OAB 129992



CMDCA
Conselho Municipal dos Djreitos

da Criança e Adolescente

REGISTRO N° 52

A fim  de  cumprir o  artigo  n°  91  da  Lei  Federal  n.°  8.069/1990,  atestamos  para  os

devidos  fins  que  a  Orgaiiização  Socjal  Viva  Boa  Vista,  inscri{a  no  CNPJ  sob  o  n°

33.284.186/0001-07,  com  sede  à  Rua  dos  Jacintos,  87  Santo Antônio  da  Boa Vi§ta  no

município de Jacareí- SP, recebe o Registro deste Conselho sob o n° 52.

Do  exposto,  concedo  o  presente  registro  pelo  periodo  de  02  (dois)  anos]  a

partir desta  data,  conforme deliberação  ocorrida  em  reunião extraordinária  realizada em
18 de novembro de 2019.

Jacareí,18 de novembro de 2019.

Presidente do CMDCA

*1`,  _Á``.



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Bra§il
ProcLiradoria-Geral da Fazenda -Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA IJNIÃO

Nome: ASSOCIACA0 VIVA BOA VISTA
CNPJ: 33.284.186/0001 -07

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendêncjas em seu nome, relativas a créditos tributãrios administrados pela Secretaría
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  DÍvida  Ativa  da  União  (DAU) junto  à
PrQcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz `e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
{odos os órgãos e fundos públicos da administração dii.eta a ele vinculados, Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociaís previstas
nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11  da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet,  nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Cerlidão emitida gratLiitamente com base na Poriaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 1 Ô:28:25 do dia 03/10/2020 <hora e data de Brasi'Iia>.
Vã!ida até 01/04/2021.
Cóc!igo c!e controle da certidão: 4A42,F908.8015.04AI
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,
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PREFEITURA MUNIC]PAL DE JACAREÍ

SECRETAR!A DE FINANÇAS
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CADASTRO FISCAL MUMCIPAL -PESSOA JURÍDicA

RAZÃO SOCIAL:  ASSOCIAÇÃO VIVA BOA VISTA

NOME FANTASIA: VIVA BOA VISTA

C.N.P.j.:     33284186000107

LOGRADOURO:      DOS JACINTOS

COMPLEMENTO:

CIDADE:                  JACAREl

!NSCRIÇÂO ESTADUAL            íSENTO

NO:                         87

BAiRRo:           JARDIM SANTO ANTONIO B0A VISTA

UF:   SP          C.E.p.:  12315620

CADASTRO FISCAL N°:                67758            EXPEDIENTE           | | 664| -20| 9            DATA DE CR!AÇÃO:          18/02/20i 9

ATiviDADE PRINC!PAL:  9499500 -AT!VIDADES ASSOCIAT!VAS Não ESPEciFicADAS ANTERIORMENTE

CNAE's Secundários:

Classsificação do contribuinte           PRESTADOR

Conforme informações do requerente, esta atividade atende o parâmetro de usÕ.

LOCAL

Requer Alvarã de Funcionamento      SIM

Requer Lioença sanitária:                      ***

pARA AS ATIVIDADES  ESTABELECIDÁS  (QUE NECEsslTAm  DE ALVARÁ DE  FÜNCIONAmENTO  E  LICENÇÂ SANITÁR[A},  ESTE CAÜA§TRO TEm APENAS
NATUREZA    FlscAL,    NÃo  AUTORlzÀ    o    FUNcloNAmENTo    DA    ATÍvlDADE  No  ESTABELEcimENTo  E  ESTÃ    sujE[TA    Ao  cÜMPRIMENTo  DAs
EXIGÊNCIAS DA DIRETORIA DE CONTROLE URBANÍSTICO - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  E DA DIREl.ORIA DE VIGILÂNCIA À SAÚDE - SECRETÃR!A
DE SAÚDE] QUANDO  FOR 0 CASO.
PARA TANTO,   0 REQUERENTE DEVERÁ APRESENTAR A DOcumENTAÇÃO  ExiG!DA NO PRAZO DE 10 DIAS ÚTEls.  DEC®RRIDO 0 PRÂZÕ 0 PRESENTE
CADASTRO ESTARÁ SUJEiTO A CANCELAMENTO.                                    -     '.

Jacareí, 6 de agosto de 2019

Relatõrio emitido em 6/8/2019 as 10:08:30 por ANDREZABRITO, no computador SARH0i7



Secrelaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscrito§ na Dívida Ativa do Estado de §ão Paulo

CNPJ / lE: 33.284.186/0001-07

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados-ou apurados
pendentes de inscríção na Dívida Ativa de responsabilidade c!o estabelecímento
matríz/fi !ia l acima Ídentificado.

Certidão n°

Data e hora da emissão

Va!idade

20110200375-00

26/11 /2020 09:59:18

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítia
urww.pfe.fazenda.sp.gov.br

F`olha
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PODER   JUDICIÁRIO
JUSTIÇA   DO   TRABAljHO

CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITOS   TRABÀLHISTAS

Nome:   ASSOCIACAO  VIVA   BOA  VISTA    (MATRIZ   E   FIljlAIS)
CNPJ:    33.284.186/0001-07
Certidão   n°:   31337561/2020
Expedição:   26/11/2020,   às   09:57:41
Validade:   24/05/2021   -180   (cento  e  oitenta)   dias,   contados  da  data
de  sua  expedição.

Certifica-se    que    ÃSSOCIACAO   VIVA   BOA   VISTA    (MATRIZ    E    FILIAIS},
inscrito(a)    no   CNPJ   sob   o   n°   33.284.186/0001-07,   NÃO  CONSTA   do   Banco
Nacional   de  Devedores   Trabalhistas.
Certidãc)  emitida  com  base  no  art.   642-A  da  Consolidação  das  lieis  do
Trabalho,   acrescentado  pela  ljei  n°   12.440,   de  7   de  julho  de  2011,   e
na   Resc)lução   Administrativa   n°   1470/2011   do   Tribunal   Superior   do
Trabalho,   de   24   de   agosto   de   2011.
Os   dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
Tribunais   do   Trabalho   e   estão   atualizadc>s   até   2    (dois)    dias
anteriores   à   data   da   sua   expedição.
No  caso  de  pessoa  jurídica,   a  Certidão   atesta  a  empresa  em  relaçãc)
a  todos  os  seus  estabeleGimentos,   agências  ou  filiais.
Ã   aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verificação   de   sua
autenticidade   no   portal   do   Tribunal   SuperiQr   do   Trabalho   na
lnternet    (http://www.tst.jus.br).
Certidão  emitida  gratuitamente.

INFORMÀÇÃO   IMPORTANTE
Do   Bancc)   Nacional   de   Devedores    Trabalhistas    constam   os    dados
necessários   à   identificação   das   pessoas   naturais   e   jurídicas
inadimplentes  perante   a  Justiça  do  Trabalho  quanto  às   obrigações
estabelecidas  em  sentença  condenatória  transitada  em  julgadc)  ou  em
acordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos
recolhimentos    previdenciários,    a   honoráric}s,    a    custas,    a
emolumentos   ou  a  recolhimentos  determinados   em  lei,.   ou  decorrentes
de   execmçãc)   de   acordos   firmados   perante   o   Ministério   Público   do
Trabalho   ou   Cc)missão   de   Conciliação   Prévia.
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Prefeitura Muni®ipal de Jacareí
Palácío Presidente Castelo Branco

Praça dos Três Poderes, 73 - Centro - 12300-903 Jacarei' -
SP

Secretaria de Finanças

Ceriidão Negativa de Débi±os

Número da Certidão: 241622/2020
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lnscrição:                       67758 -Fiegular
Razão social:               ASSOCIACAC) VIVA BOA VISTA

Endereço:                      DOS JACINTOS, 87 -JARDIM SANTO ANTONIO BOA VISTA -Jacareí / SP

CERTIFleAMOS,  conforme  reqLierimento  de  empresa  interessada   para  fins  de,  COMPROVAÇÃO,  que  analisando  o
cadastro  de  lançamentos  de  lmpostos  Sobre  Sewiço  de  Qualquer  Natureza,  Taxa  de  Fiscalização  e  Funcíonamento,
Produção.  lndústria]  Comércio,  Prestação  cle  Serviços  e  Taxa  de  Licença  de  Publicidade,  existentes  nos  arquivos  desta
Unidade  de  Arrecadação]  a  empresa  ASSOCIACAO VNA  B0A VISTA  estabelecida  na  DOS  JACINTOS,  87  - JARDIM
SANTO  ANTONIO  BOA  VISTA  -  Jaeareí  /  SP   ,   com  a{Mdade   de   9499500  -  ATrvIDADES  ASSOCIATIVAS   NÃO
E§PECIFICADAS ANTER!ORMENTE, está devidamente cadastrada sob lnscrição Municipal de N.° 67758.

CERTIFICAMOS  ainda  que  para  a  referida  empresa,  NÂO  CONSTA  DÉBITOS  JUNTO AOS  COFRES  PÚBLICOS  com
referência  aos  tributos  supra  mencionados  até  a  pre§ente  datã,  ressalvado  o  direito  da  Fazencla  Municipal  em  lançar

qLialquer débito que venha a ser apurado futuramente.

Certidão emitic]a em 26/11/2020 ás O9:56:35h (data e hora de Brasília).

impressa na data: 26/11/2020

Ac:essada pelo lp: 127.0.0.1 / 187.95,16.128

Código de Controle da Certidão: 0483.13BA.8CI FF

Válida até 26/12/2020 (30 dias a partir da data de emissão).

A    autenticidade    desta    cer{idão    deverá    ser    confirmada    na    página    da    Prefeítura    na    lnternet,    no    endepeço

ELttE2:/^^mn^/.jacareitsp=gg±±Ê[.

Ceriidão expedida gratuitamente.

https://5iap4jacãrei4sp.gov.br/pmjaGarei/web§is/siapegov/arrecadacao/baw/emitirceriidãõ.php?iri§õriêãõ=677ãa&ffiõb=1
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LE|  No-44|Srr..DE._Z.ZJ2EP±ZEMBRo DE  2ooQ±

Consolida   e  a!tera  a   Lei   Municipal   no.
dezembrc} de  1991,  que dispõe  sobre a
de     Atenciimento     aos     Direitos     da
Addescente,   cria   o   Conseiho  Tutelar,
Municipal  e dá outras  providências.

3.091,  de  19  de d-e Jaca+eí
Política  Municipãr-r-JL
Criãnça     e     dü

instit:ui   o    Funda

0 DOUTOR BENEDICTO SÉFtGIO  LENCIONI, PREFEITO  DO MUNICÍPIO DE
JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇõES QUE  LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,

FAZ SABEFt QLJE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU  E  ELE SANCIONA E
PROMULGA A SEGUINTE`LEI:

CAPÍTULO I• Disposições Gerais

Art.10    Esta  Lei  dispõe  sobre  a  Política  Municipal  de  Atendimento  aos
Direitos   da   Criança   e   do   Adolescente   e   estabelece   normas   gerais   para   a   sua
adequada  aplicação.

Art.  20    0  atehdimento  aos  direitos  da  criança  e  do  adolescente  no
Município  de Jacareí será feito  por intermédio  de:

i  -poiíticas  soéiàis' básióàs  de.educação,  saúde,  recreação,  esporte,
cultura,  lazer,  profissionalização  e  outras  que  assegurem  o  desenvolvimento  físico,
mental,   moral,   espiritual   e   social  .da   criança   e   do  adolescente,   em   condições   de
liberdade  e  dignidade;

11  -  políticas  e  programas  de  assist:ência  social,  em  caráter  supletivo,
para  aqueles que deles  necessitem;

111 -  serviços  especi`ais,  nos termos  desta  Lei.

Art.   30       São   as   seguintes   políticas   sociais   e   os   programas   de
atendimento a serem  desenvolvidos  pelo  Município de Jacareí,  entre outros:

I  -  assegurar  à  criança  e  ao  adolescente,  com  absoluta  príoridade,  a
efetivação   dos   direitos   à   vida,   dignidade,   saúde,   alimentação,    moradia,    lazer,
proteção  no trabalho,  cult:ura,  liberdade,  respeito,  convivência  familiar e  comunitária,
além  de  colocá-Ios  a  salvo  de  toda  forma  de  negligência,  discriminação,  exploração,
violência,  crueldade e opressão;

11  -  ze,ar pela  garantia  de  iáua,dade  de  acesso  e  efetivo  exercício  dos
direitos    fundamentais    à    criança    e    ao    adolescente    portadores    de    deficiência,
oferecendo  apoio  especial  no  combàte  às desigua[dades  inerentes  a  sua  condição  de
pessoa  em  desenvolvimento,  com  necessidades.especiais;

111 -garantir à  criança  e ao adolescente:

a)  o  direito  de  ser  críado  e  educado  no  seio  da  família   natural   ou,
excepcionalmente,  por família  substituta,  assegurada a convívência  com  os  membros
da família  natural  e com  as  pessoas de sua  comunidade;

b)  o amplo acesso à  informação sobre a vida.sexual  e a  reprodução;

c)  o  acesso  gratuito  às  creches  em  horário  integral,  à  educação  pré-
escolar  e  ao  ensino  geral,  enfatizando  a  igualdade  entre  os  sexos,  a  luta  contra  o
racismo  e  todas  as  formas  de  discriminação,  assegurando  a  participação  social  e  a
liberdade de  pensamento  e  de expressão;

d)  o  direito  ac)  ensino  filosófico,  político  e   reljgioso;

e)  o  atendimento  ria  forma  do  disposto  no  artigo  227,  §  30,  incisos  IV
e    V    da    Constituição    Federal    e„na     Lei     n..0    8069/90,     quando    incursos    em
ato  infracional;
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IV  -  garantir  o  dir€ito  do  adolescente  trabalhador  à  escolarização,  à,:`
assist:ência jurídica  e  ao  acompanhamento  psico-pedagógico  na  sua  formação  como
cidadão e trabalhador,  bem como sua  inserção  no  mercado de trabalho;

V   -   fori-nular   programas   que   visem   à   promoção   da   garantia   dos
direitos   da    criança    e   do   ado[escente,    bem    como    programas   de    prevenção   e
assistência :

a)  materno-infantil;

b)  às enfermidades endêmicas e epidêmicas;

c) .aos  portadores  de  necessidades  especiais,  garantindo,  inclusive,  a
estimulaçãc>  precoce;

d)  à  desnutrição  e à  desidratação;

e) às doenças sexualmente transmissíveis e a AIDS;

f)   aos   dependentes   de   entorpecentes   e   drogas   afins,   incluindo   o
atendimento especializado;

g)  aos  acidentados,  em  especia[  os  gravemente  queimados,  inclusíve
no que se refere às cirurgias estéticas e reparadoras;

h)  às  vítimas  de  maus  tratos,  estupros  e  quaisquer  outras  formas  de
violência;

i)  à  saúde  mentaLI.

VI  -  dar  condições  de  igualdade  de  oportunidade  no  atendimento  na
rede   pública   de   ensino   à   crianças   e   adolescentes   portadores   de   necessidades
especiais,  de acordo com suas necessidades e peculiaridades,  independentemente do
sexo,  da  cor e  da  faixa  et:ária.

Parágrafo único.   a  garantia  de absoluta  prioridade a  que  se  refere o
inciso  1  compreende:

I    -    primazia    para    receber    proteção    e    socorro    em    quaisquer
circunstâncias;

11  -precedência  no  atendimento  por órgãos  públicos;

111  -  prioridade  quanto  à  formulação  e  à  execução  de  políticas  sociais
básicas;

IV   -   priorjdade,    na    adoçãc)   de   recursos    públicos,    para    as   áreas
relacionada5 com a  proteção e o à.tendimento à  criança e ao adolescente.

Art.  40    o  Município  manterá  os  programas  e  serviços  a  que  aludem
os    incisos    11    e    111    do    art.    20,    podendo    articular-se    com    outras    entidades
governamentais  e  não  governamentais,   mediante   prévia   autorização  do  Conselho
Municipal  dos  Direitos da  Criança  e  do Adolescente.

§    10         0s    programas    serão    classificados    como    de     proteção
ou  socioeducativos e destinar-se-ão a:

I  -orientação  e  apoio  sociofamiliar;

11  -apoio socioeducativo em  meio  aberto;

ili -  colocação familiar;

IV -abrigo;

legislacao.jacarei.sp.gov.br:85/jacarei/images/leis/html/L44182000.htm
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V -liberdade assistida;

VI -  semiliberdade;

VII -internação;
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VIII -profissionalização  e  proteção ao trabalho.

§  2o    os serviços especiais visam  à:

I   -   prevenção   e   atendimento   médico   e   psicológico   às   vítimas   de
negligêncía,  maus tratos,  exploração,  abuso,  crueldade e opressão;

11   -    identificação    e   localização    de    pais,    crianças   e   adolescentes
desaparecidos;

111  -  proteção jurídico-social.

Art.  50 . São  órgãos  da  política  de  atendimento  aos  direitos da  criança
e do adolescente:

I   -   Conselho   Municipal   dos   Direitos  da   Criança   e  do  Adolescerite   -
CMDCA;

11  -Conselho Tutelar dos  Direitos da  Criança  e  do Adolescente;

111  -  Fundo  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do Adolescente.

CAPÍTULO 11
Do Conselho Municipal dos Direitos da Çriança e do Adolescente

Art.    60        0    Conselho    Municipal    dos    Direitos    da    Criança    e
Adolescente   T   CMDCA,   órgão   deliberativo   e   paritário,   vinculado   ao   Gabinete
Prefeito,    controlador   e   fiscalizador   da    política    de    atendiment:o    à    infância
juventude,   criado   nos   termos   do   artigo   210   da   Lei   Orgâníca   do   Munícípio,
composto da seguinte forma:

I -um  representante de IÍvre escolha  do  Prefeíto;

11  -um  representante  da  Secretaria  Municipal  de  Educação;

111 -  um  representante da  Secretaria  de Saúde e Higiene;

IV -um  representante da  Secretaria  do  Bem-Estar Social;

intermédio da

V -  um  representante da  Secretaria  de Finanças;

VI  -   um   representante   da   Secretaria   de   Estado   da   Educação,   por
Delegacia  de  Ensino  de Jacareí;

VII -  um  representante dos Clubes de Serviços;

Viii  -  um  representante  dos  movimentos  de  defesá  da  criança  e  do
adolescente;

IX -  um  representante  indicado  pela  Ordem  dos Advogados  do  Brasil,
Seção de Jacareí;

X  -  um  representante  indicado  pelo  Centro  das  lndúst:rias  do  Estado
de São  Paulo -CIESP;

Xi  -   um   representante   indicado   pelas  entidades  de  atendimento   à
criança  e ao adolescente que estejam  registradas nos órgãos compet:entes do Estado
e  Município;
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XII   -   um   representante   i.ndiéado   Pelas   éntidades   assistenciais   qu
atendam  crianças e ado!escent:es  portadores de` necessiciades especiais;

Fdi-la

c=_f-+f=`í:r+=£_=
de Jacarei

XIII   -    um    representante    Índicado    pelo   CONSAB   -    Conselho   das
Sociedades Amigos de  Bairros;

XIV -  um  representante da  Secretaria  de  Esportes.

Art.  7°    Ao  CMDCA compete:

I -acompanhar os  programas  e  projetos voltados ao  atendimento  das
crianças e dos adol€scentes;

11   -   sugerir   medidas   de   proteção   à   criança   e   ao   adolescente   em
situação de  rísco;

111   -    opinar   sobre    a    política    de   subvenção    a    ser   seguida    pelo
Município,  no que  diz  respeito ao  atendimento  das crianças  e  dos adolescentes;

IV  -   elaborar  e   definir  a   política   pública   municípal   que   assegure  o
atendimento  integral  à  criança  e  ao  ado!escente  em  todos  os  níveis,  devendo  para
isso  mobilizar e  articular o  con].unto  das ent:idades  da  sociedade  civil  e dos órgãos  do
Poder  Público;

V   -   acompanhar,   avaliar  e   físcalizar   a   política   pública   municipal   e
todas   as   ações   volt:adas   para    a    criança   e   o   adolescente,    inclusive   mantendo
permanente articulação com  os  Poderes  Executivo,  Legislativo  e Judiciário,

VI   -    impedir   as   ações   que   contrariem    os    princípios   básicos   da
cidadanía,    o    atendimento    integral    e    a    defesa    dos    direitos    da    criança    e   do
adolescente,  assegurados na forma  da  lei;

Vii  -   propor  normas   para   a   alocação   de   recursos   públicos   para   o
registro,  implantação,  funcionamento  e  físcalização  de  ações,  projetos  e  programas
de atendiment:o  no  Município de Jacareí;

VIII  -definir a  política  de atendiment:o  à  criança  e  ao  adolescent:e  que
incorrer em  ato  infracíonal;

IX .-  divulgar os direitc)s da  criança  e do adolescente;

X -acompanhar e fiscalizar as  instituições  responsáveis  pela  guarda  e
colocação  em  lar substituto de crianças e adolescentes que  não  possam ser criados e
educados  no seio de suas famílias naturais;

XI   -   encaminhar   e   acompanhar,   junto   aos   órgãos   competentes,
denúncias    sobre    negligência,    omissão,    discrimínação,    excludência,    exploração,
violência,  crueldade e opressão contra a criança e o adolescente;

XII   -    identificar,    integrar   e    divulgar   as    ações   voltadas    para    o
atendimento   e   a   defesa`dos   direitos   da   crian.ça   e   do   adolescente,   articulando   e
compatibilizando.planos,  programas  e projetos;

XIII -encaminhar aos  órgãos competentes  pareceres sobre aplicações
de  recursos  públicos,  segundo as  Prioridades definidas  nesta  Lei;

XIV  -  proceder  visitas  à  delegacias  ou  distritos  policiais,  entidades  de
internação,  centros  e  unidades  de  acolhimento  e  demais  estabelecimentos,   públicos
ou  não, em que  possam se encontrar crianças e.adolescentes;

XV  -  estabelecer,   em   colaboração  com  os  órgãos  do   Poder  Público,
políticas   de   capacitação   de   recursos   humanos   para   efetivação   das   diretrizes   do
CMDCA;

XVI    -    promover    çncontros    periódicos    de    pessoas,    entidades    e
instituíções dedicadas ao atendimento  à  criança  e  ao  adolescente,  com  o  ob].etivo  de
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difundir,  discutir e  a`valiar as  pÓ.líticas  definidas  peló  CMDCA;
\,

XVII     -incentiv.ar'.e     promover    a`   atualização     permanente     do
profissíonais     e     das     entidades,     governamentaís  ''ou     não,     envolvidos     com ®Fo!ha

___?-±Lf=_±4=
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cie Jacareí
atendimento    direto   à    criança`.  e.  `ao    adolescen.te,    respeitando    a.  descentraiizaçãó=T-T[---:   -'``-".í=;'J.-ü
político-administrativa,  de acordo  com  o artigo`204 da  Constituição  Federal;

XVIII   -promover  o   levantamento   e.o.-cadastramento   de  todas   as
entidades,.projetos  e  programas  Voltado.s.para  a `criança  e  o  adolescente,  de  acordo
com  as  normas  estabelecidas  pelo  CMDCA;

XIX -elaborar seu  Regimento lnterno;

XX  -   estabelecer,,  diretrizes   para.  utilízação   do   Fundo   Municipal   dos
Direitos   da    Criança   e   do   Adolescente,   a   ser   administrado   pela    Secretaria   de
Finanças;

XXI  -  regulamentar  o  processo  eleitoral  para  a  escolha  dos  membros
do  Conselho  Tutelar,  sua  forma  de  registro,  prazo  para  impugnações,  registros  das
candidaturas,  proclamação  dos eleitos  e  posse  dos  Conselheiros;

XXII  -assessorar,o  Poder  Execut:ivo  local  na  elaboração  da  proposta
orçamentária  para  planos  e  prcigramas  de  atendimento  aos  direitos  da  criança  e  do
adolescente.

Art.  80    0  CMDCA  elegerá  entre  seus  membros  a  sua  Mesa  Diretora,
composta  paritariamente  e  com  mandato  de  2  (dois)  anos,  coincidindo  seu  término
com  c]  do  Conselho.

Art.  90   0  Regimento  lnterno,  elaborado  e  votado  pelos  membros  do
CMDCA  dentro  do  prazo  de  30  (trinta)  dias  a  contar da  publicação  desta  Lei,  disporá
sobre   a   composição   e   eleição   da    Mesa    Di+etora,   funcionamento,    competência,
convocaçãc)  de  suplentes e  realízação das  reuniões  do  CMDCA.

Art.    10.        0    exercício    do    mandat:o    de    Conselheiro    é    gratuito,
considerado  de  relevante serviço  púb!ico.

Art.  11.    A  nomeação  e  a  posse  dos  novos  membros  do  CMDCA  far-
se-ão  pelo  Prefeito  Municipal,  obedecida  a  origem  das  indicações.

Art.   12.    0  Munici'pio  colocará  à  disposição  do  CMDCA  instalações  e
recursos  humanos  necessários ao  seu funcionamento.

CAPÍTULO 111
Do  Fundo Municipal

Art.  13.   Fica  institui'do  o  Fundo  Municipal  dos  Direitos da  Criança  e  do
Adolescente,  que  tem  por  objçtivo  facilitar  a  captação,  o  repasse  e  a  aplicação  de
recursos  dest:inados  ao  desenvolvimento  das  ações  de  atendimento  à    criança  e  ao
adolescente,   bem   como   ao   exercício   das   atribuições   do   Conselho   Municipal   dos
Direitos  da  Criança  e do Adolescente e do Conselho Tutelar,  compreendendo:

I    -    as    ações    de    que    trata    o    ``caput"    deste    artigo    referem-
se  prioritamente  aos  programas  de  proteção  especial   à   criança   e  ao  adolescente
expostos  à  situação  de  risco  pessoal  e  social,  cuja  necessidade de  atenção extrapola
o âmbito  de  atuação  das  políticas sociais  básicas;

11  L   projetos  de  pesqLiisa,  de  estudos  e  de  capacítação  de  recursos
humanos   necessários   à   elaboração`  e   implantação   do   Plano   Municipal   de   Ação   e
Defesa  da  Criança  e do Adolescente;

111  -  projetos  de  comunicação  e  divulgação  de  ações  de  defesa  dos
direitos  da  criança  e do  adolescente;

§  1°    Dependerá  de  deliberação  expressa  do  Conselho  Municipal  dos
Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  a  autorização  para  aplicação  de  recursos  dc)
Fundo  em  outros típos de  programas  que  não o estabelecido  no  inciso  1.
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Parágrafo  único.  caberá à  Secretaria de Finanças,  em  conjunto comL±----- "-.''--

o  CMDCA,  a  administração do  Fundo.

Art.15.   Constituem  receitas clo  Fundo:

I -as dotações do  Município a serem  consignadas em  seu orçamento;

11  -  os  recursos  provenientes  dos  Conselhos  Estadual  e  Nacional  dos
Direit:os  da  Criança  e  do  Adolescente;   `

111  -  os  valores .provenientés  de  multas  decorrentes  de  condenações
em  ações  civis  ou  de  i.mposição  de  pena!idades  administrativas  previstas  na  Lei  n.0
8069/90;

IV   -   as   contribüições,   os   auxílios,   as   subvenções,   os   legados   e
doações  efetuados  por  quaisquer  pessoas  físicas  ou  ].uri'dicas  de  direito  público  ou
privado;

V -os demais  recursos financeiros  e patrimoniais a  serem transferidos
pelo  Município;

VI -o  p`roduto das  aplicações fihanceiras  dos  recursos disponíveis.

Art.  i6.   0  Fundo terá vigência  ilimitada.

CAPÍTULO IV

Do Conselho Tutelar

Art.  17.    Fica  criadçi  o  Conselho  Tutelar  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente,   órgão   permanente   e   autônomo,   não  jurisdicional,   encarregado   pela
sociedade   de   zelar   pelo   cumprimento   dos   direitos   da   criança   e   do   adolescente,
composto  de  5  (cinco)   membros  eleitos  pelos  cidadãos  locais  para   mandato  de  3
(três)  anos,  permitida  uma  recondução.

Eà-ovrd'cviãd];;à'o-é`r'ivDéA-=`à;ààii-ià-dov';:roTe-p:à|sàLvt'á.n`É:'à'o-ri'i.nEit-é:i-ovrL-biL=;:V-r-.V
Art,18.  Os  membros do.Conselho Tutelar serão escolhidos

mediante   voto   direto,   secreto   e   facu!tativo   de   todos   os   cidadãos
maiores  de  16  (dezesseis)  anos  resídentes  no  Munici'pio  de Jacareí,  çm

e      conduzido      pelo      CMDCA,      também
blicidade,   sendo  fiscalizado,   desde  sua
l ico.  .(&§Éação  dada  L2Êl_a___Lei  ii°  4_..,Z53/_2LSS£).

apup#
processo      regulamentado

ã:aààrreagçaãdo:pdeiodMairni!#io

§    10       0    processo    eleitoral    será    regulamentado    pelo    CMDCA   e
coordenado  por Comissão especialmente  por ela  designada.

§   2°     A   posse   dos   membros   do   Conselho  Tutelar  dos   Direitos   da
Criança  e do Adolescente será  presidida  pelo  Prefeito  Municipal.

Art.  19.     Para  a   candidatura  a   membro  do  Conselho  Tutelar,  serão
exigidos  os seguintes  requisitos:

I  -reconhecida  idoneidade  moral;

11 -idade superior a  21  anos;

111 -comprovação  de  residência  ho  município  há  mais de dois anos;

iv -éomprovação de estar eni  gozo de seús direitós éiúis e  poiíticos;
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V  -  c.omprovação  de  reconhecida. éxperiência  na  área  de  defesa  dos
direitos  ou atendimento à  criança  e adolescente  há  mais de  um ano;

VI  -  comprovação  que  concluiu  o  ensino  médio;  .{BÊÉção  dãda
pe!ãLein058922/2015)          ,..   ```    .

..,..  `      .       .     I    1           `           '.       .`

VII  -  apresentação  de  t:errho  de  desimpedimento  no  qual  declare  que
uma  vez  eleito  e  empossado  se,.d.edic?rá, pr.Íoriça+iàmé.nte  às  ativídades  do  Conseiho,
sob  pena  de.perda  domandato;.-."`                        ,

`'     Viii   -'p+óva.[  d.é:.àfas:tarÀ'ehtó!`ãé.-'-ca+É`ó:"Ç.xetutivo   ou   consuitivo   de

entidade. que   possua.tem   seus  estat:ut:os  sóciais  ou.. désenvplva   comprovadamente
como  objetivo a  defesa  dos  direitos  ou  o  atendiment'ó  direto  ou  indireto  da  criança  e
do adolescente;

frequênciade,Ixno-mfnoiffig:oggo7je(oçteen::npcà:sãeontg;dcausBaou,apsr,SEÊ#£jgJÉ£±
pela  Lei  no 4.753/2004).

X  -  comprovante  de  aprovação,  no  mi'nimo,  com  média  7  (sete)  em
prova  escrita  e oral.

§  io    os  candidatos  dué -conduírem  o  curso  preparatório  previsto  no
inciso   IX   se   submeterão   à   prova   escrita   e   oral .prevista   no   inciso   X,   devendo   o
candidato obter,  no  mínimo,  a  média  7  (sete)  nas provas  para  participar do  processo
de votação.

`L'`

§  20   0  curso  pre`paratório  e  a  prova'escrita  e  oral  serão  organizados
pe[o  CMDCA.

§  30    0  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente
(CMDCA)  divulgará  a  classificação  de  todos  os  candidat:os  que  particíparem  da  prova
escrita  e oral,  através de relação em ordem decrescente.

§   4n     Cc]bcrá   recurso   dos   ctindldatos   no   pmzci   dc   2   (dol5)   dlüs,   c=
contar da  pub!!caçãc)  da  relaça~o  dos .c]a5siflcados  no  Dlárlo  Oflci]I  do  Mun!cíplo.

Í:n#.::r::c!pP:uàb!:s:esísiíí,:ar:e:;jdfo::igo:c:ooà:i:n:Í:i#rg:;n#g;Eãããoed:ierdg3fo!:Í:;ja!:::!ic'ia!_)`
prevlsto  no  cirtigo  10 dci  pre5cntc  Lel,

1

§   50   Após   o   julgamento   dos   recursos,   o   CMDCA   publicará
no  órgão  de  imprensa  oficial  do  Município  a  relação  dos  candidatos  habilitados
a  concorrer  ao  pleito  disposto   no  artigo   18  desta   Lei." .(B§djàç.ã_o.____d.a.d_a____pelÊ±el

H9Jâizãà").
Art.   20.     0   exercícío   efetivo   da   função   de   Conselheiro   constituirá

serviço  públíco  relevante,  est:abelecerá  presunção  de  idoneidade  moral  e  assegurará
prisão  especial,  em  caso  de  crime  comum,  até  o  julgaméntci  definitivo,  conforme  o
dispostc)  no  artigo  135  da  Lei  8069/90.

Art.   21,      São  .impçdidos  ,de   se.rvír   no   Conselho   Tutelar   marido   e
mulher,   ascendentes   e   descen'dentes,   sogro   e  genro   ou   nora,   irmãos,   cunhados,
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durante  o cunhado, tio e sobrinho,  padrasto ou  madrasta  e enteado.

ArtH  21.  São  impedídos  de  servir  no  mesmo  Conselho  Tutelar  o

Fo!ha

±.i4=
Câmara Munici.pal

c!e Jaca,reicônjuges,  companheiros,  mesmo  que  em. uiiião  homoafet:iva,  pais  e filhos,  avô=._UL¥Íic:U_€±:=:
e  netos,  bisavôs e  bisnetos,  ir.mãos,  tios  e sobrinhos,  sc)gro  com  genro  ou  nora,
padrasto   e   madrast:a   com'   enteaç{os,   `éunh`a-dos.   .{BÊji:íÊç.ão   ciacia   peia   L€i   n¢
5.9£.2./2Üí5-}

Parágraf®   únãc®,-.E;stende-se.` fj`.  impedimento.  ao    Conselheiro,    na
forma   dest:e   artigo,   em   relação   à  .autoridade   judiciária   e   ao   representante   do
Ministério  Público  com  atuação  na  Justiça  da.Infância  é  da  Juventude,  em  exerci'cio
na  Comarca,  Foró  Regioiial  ou  Distrital.

DAS  PF&OIB.EÇõES  -

Art.  22.'  Ao  Conselheiro Tutelar é  proibido.:

I  -  ausentar-se  da  sede  do  Conselho  durante  expediente,  salvo  por
necessidade do serviço;

11 -  recusar fé a  documento  público;

111 -  opor resistência  injustificada  ao andamento  do  serviço;

IV  -  transferir  à  péssoa  que  não  seja  membro  do  Conselho  Tutelar  o
desempenho  de  atribuição  de siia  responsabilidade;

V -valer-se cia funçãó  p.arà lc)gràr proveito  pessoal  ou  de outrem;

VI  -  r.eceber  propina,   comissão,   presente  c)u  vantagem  de  qualquer
outra  espécíe,  em  razão  de suas  atribuições;      ..

VII -proceder de f.orma  desidiosa;

VIII  -  exercer  quaisquer  atividades  que  sejam  incompati'veis  com  o
exercício  da  função  e  com  o  horário  de trabalho;

IX  -  exceder-se  no  exercício  da  função,  abusando  de  suas  atribuições
específicas;

X  -  fazer  propaganda  politico-partjdária  em  seu  próprio  benefício  ou
de terceiros  no exercício de suas funções;

XI  -  aplicar  medida  de  proteção  sem  prévia  discussão  e  decisão  do
Conselho Tutelar de ciue faça  parte.                    i

Art,    22A.    0    membro  'do    Conselho   Tut:elar    será    declarado
impedido  de analisar o.caso  quando:

I    -   a   situação   atendida   envolver   cônjuge,    companheiro,    ou
parentes em  linha  reta  colateral  ou  por afinidade,  até  o  terceiro  grau,  inclusive;

11.-for    amigo    ínti.mo    ou    inimigo    capital    de    qualquer    dos
interessados;

iii  -  aigum  dàs  interessados  fo.r  credor  ou  devedor  do  membro
do   Conselho   Tutelar,   de   seu   cônjuge,   companheiro,   ainda   que   em   união
homoafetiva,   ou   parentes   em   liriha   reta,   colateral   ou   por   afinidade,   até   o
terceiro grau,  inclusive;

IV  -  t:iver  interesse   na   solução   do   caso   em   favor  de   um   dos
interessados.

§  1°  É  dever  do  Conselheiro  se  declarar  suspeito  ou  impedido,
quando caracterizada  alguma  das sítuações  previstas  neste artigo.
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§   20'  0   membro..do   Conselho..Tu.t`elár  também   poderá   declara
suspeição  por. mõtivo de foro  íntimo. j

{  ~-"áà. j,:Tá.;,`:ár"  Íl

Fdha

HEffEEilHmmE=

§  3°  0 'i`ntere.Sãado  poderá  rêque+er ao  coiegiado  o  afastamento-"-F[`-Y-'  T=--  -~JÊL£
do  membro  do  Conselho  Tutelar  que  considere  impedido,  nas  hipóteses  desse
artigo.  .(BÊ±¢ão dada  ELÊLa_ Lei  n°  5,92_2_í_2iL#}.

DAS ATRIBUIÇõES E  FUNC±ONAMENTO

Art.  23.   São as seguintes as atríbuições do  Conselho Tutelar:

I -  atender às. crianças e aos adolescent:es  nas  hipóteses  previstas  nos
artigos  98  a   105  da   Lei   8069/90,   aplicando  as  medidas  previstas  no  art:igo   101,
incísos  1  a VIl  da  referida  lei .,..

11   -   atender   e   .aco`nselhar   os   pais   ou   responsáveis,   aplicando   as
medidas  previstas  no artigo  129,  incisos 1 a VII,  da  lei  n.0  8069/90

111 -promover a exeçução-,de suas dec.isões,  podendo  para tanto:

a)  requisitar.serviços  públicos  nas  áreas  de  saúde,  educação,  serviço
social,  previdência, trabalho e segurança;

',

b)     representar    junto     à    'autorídade     judiciária      nos     casos     de
descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV  -  encaminhar  ao   Ministério   Público   notíci`a   de  fato   que   constitua
infração  administrativa  ou  penàl.contra  os direitos da  criança  ou  do adolescente;

V -encaminhar à  autoridade ].udiciária os casos de sua competência;

VI   -   providenciar  a   medida   estabelecida   pela   autoridade  judiciária,
entre   as   previstas   no   artigo   |0|,   incisos.  I   a   VI,   da  .Lei   n.O.8069/90,   para   o
a.dolescente autor do ato  infracion.àl;

VII -  expedir notificações;

VIII   -   requisitar  cert:idões  de   nascimento  e   de  óbito   de  criança   ou
adolescente, quando  necessário;

IX  -  assessorar  o   Poder  Executivo  local   na   elaboração  da   proposta
orçamentária  para  planos  e  programas  de  atendimento  aos  direitos  da  criança  e  do
adolescente;

X  -  representar,  em  nome  da  pessoa  e  da  família,  contra  a  violação
dos  direitos  previstos  no  artigo  220,  §  3°,  inciso  11 da  Constituição  Federal;

XI  -  representar ao  Ministério  Público,  para  efeito  das ações  de  perda
ou  suspensão do  pátrio  poder;

XII  -  elaborar  o  seu  regimento  interno,  com  assessoria  do  CMDCA  e
aprovação,  através de  Decreto,  pelo  Prefeito  Municipal.

Art.  24.    0  Coordenador  e  o  Vice-Coordenador  do  Conselho  Tutelar
serão  escolhidos  pelos seus  pares,  na  primeira  reunião.

§  1°   Cabe ao Coordenador escolhido a coordenação das  reuniões.

§    2o        Na    falta    ou    impedim'ento    do    Coordenador,    assumirá    a
coordenação seu Vice-Coordenador.

CGr,Se!r,Circ}S.
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Art:-25.   '  AS`'  ré-üniõés..§erãó`^`;i.th.st.a`Iadás.u  com    o. ` mínimo    de

(três)                            membros.      ..r           '.tdç`.   `..                      Conselho                           Tutelar
vedadas  deliberações  com   número  inferior  a.  5   (cinco)   membros."  {
dada  pÊ!a .Leij2£42:ZE£Í2ÊÊ£),

Art.   26.      0   Conselho   Tutelar   atenderá   informalmente   às   partes,
mantendo  registradas  as  providênçias  ado.tadas  em  cada  caso  e  fazendo  consignar
em  aLta  abenas.o essencial.

Parágrafo  único.  a's  décisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos,
cabendo ao  Coordenador o voto de desempate.

ínferior o  Ú  (sei5)  horas  por dla  útHT

Art.  27.  0  Conselho  Tutelar  prestará  atendiment:o  à  população,
em  sua  sede,  das  shoo  às  18hoo,  dç  segunda  à  sexta-feira,  exceto feriados  e
pontos facultativos.

§  i° A. carga.horária ,dós`é'`orins.elheirà; não  s€rá  inferior a  8  (oito)
horas diáriàs,  além  cle  i  (uma)  hora  diária  para descanso e  refeição.

`t`-               ,;,',`"        ``.

é     2°     Durante     o     beríodo     de`.átendimento     à     popuiação
permanecerão  na  sede do Conselho TLiL-eiar,  ao  menos,  1  (um)  membro.

§  30  0s  membros  do  Conselho  Tutelar  exercerão  suas  funções
também  em.reé;ime  de` plantão. durante  ó' pe.ríodo  noturno,  finais  de  semana,
feriados  e  pontos  facultativos,  .sendo  facultado  estabelecer  sistema  de  rodízio
com     a     participação     de    todos     os     membros.     {&edaç.ão.   dada ......... pç=..l.a ......... +eí ...... _.ri.9
4,,.Z_5,,3_á2Êffi}

Art.    28.    0    Município    arcará    co'm    o    ônus    das    atividades
desempenhadas    pelo    conselho.  Tutelar,    inclusive    para    as    despesas    com
subsídios  e  capacitação  dos  membros,  pagamento  de  serviços  de  terceiros  e
encargos,    diárias,    mat:erial    de    consumo,    passagens    e    out:ras    despesas,
prevendo  na  Lei  Orçamentária  rfiunicipal  dotações  para  esses fins.

§  io  o  Municípió  disponiáiiizàrá  ao  Conseiho  Tuteiar  instaiações
e  recLirsos humanos necessários ao seu funcionamento.

§  20 A sede  do `Conselho Tutela.r c:ontará  com  dependências  para
atendiment:o  ÍndMdual  da   população,   de  forma   a   garantir  sigilo  e  local   para
realização    de    reuniões    com    a    comunidade.
4.753/2004),

DOS DEVERES

dada    oeia    Lei    no

Art.  29.   São deveres dos Conselheiros Tutelares:

I  -Cumprir as  atribuições  legai;  previstas  na  Lei  Federal  n.0  8069/90
e demais legislações  pertinentes;

ii  -Conduta  compati'vei  com  o  caréio;

111 -Comparecer assiduamente_ao trabalho  nos termos  desta  Lei;
t\

iv   -.Tratar   com   ú.rbánidade   tc;dos   os   membros   da   comunidade   e
usuários de forma geral;

V -Tra].ar-se conveníentemente no exercício da  função.
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Do REGisTRo DAS` éANDiDATURAs E bo pLEiTo
''     .,          .

r,=b!!!tadc,ç,

F®Iha

t=£.i~'

c]]G  cxigêncla5  diopostm  nc  ürtigc  19  clc5t:o  LQi.

Art[  30.  ó  requerihento  de  registro-de  candidatura  individual,

E:::ffi;ffijíi:a:sLca:isoEcc;::¥:àe;M:ád:o:i,,Í,;cÍ9#:::s:t':e:Ee:r,!

::,ÊÍ:::d:i:t:ÍT,g:gia:tc;Í;qr#àelnííaa:,#:,,iaca;r:á:::n:p:u:#,:oTçreÊnàt:gdF,e:::d:#t;,::aomTàreàgd:g::

órgãodeimpFes2soao.fFcqàialãefuE,#:dgeàmcJàoúnoa`sgreácàrff#d:ãonáos:`dÊ

;tnDiEíê,ioFo   conselho   Tu't:elar`  e   na   sede   do   órgão   de   assistêncía   social

.         §   30   Qualquer   interessado   poderá   apresentar  impugnação   ao

i:M:#5t:ã:ní;,,ãe:çíi:ae:r;::fr;:u::s;cF::j,ieâpÍ#Ía#::d:prr:o:tr:êts;pa!iadsàoúot:J%orrt:oec:oândt?r:g::

serãodevidam§enf:p?gcepsesdai#ss,giespiàmng:gonacçÊ3crAegdu:a5Ta::tàea3Pr(et:êg)taddi:S
úteis   para    analisar   e   deliberar   acerca    do   requ€rimento,    apresentando   o
resultado  final.

envolvidacomio5b;etgdé#Eãtnoaçãqoued,sB:FYáeà:upraraztoeà:a24Sr:intcea:dóduaattT;ra,

:e:oi:dt!ai|q:::n;É:eoità::t:aeÉ:b:é:FJo:nntotÉz;;:ÊÊ:(qÉtgLeÊ,e:róaí:o?tifl;Ê,32-áog:)g,cnot:[àor

ã,.`.^`=;f`..`o{    `r,    `.m   n.~  `e .,,, `a.,  `.    r+`..`.,`.`.`..,`     `o    .  `.~..^\,`^`,    `^`+`,   `.`^.  ,`,.`.`~`.`.r`.r    `  `_~.`.`.`..`~`z~.,.

Art.  31.  Após  à  deliberação  de  todos  os  pedidos  de  impugnação
apresentados  e  ultrapassada  a  fase  de  julgamento,  o  CMDCA  providenciará  a
publicação  de  Edital  contendo  .a  relação  definitiva  dos  candidatos  habilitados,
nos   modelos   do   §   20   do   artigo   30   desta   Lei.   .{B±çãQ   dac!a
ÉizEÉá"),

legislacao.jacarei.sp.gov.br:85/jac`ar-ei`/Ímages/leis/html/L44182000.htm

ia    Lei    no

11 /1 Ô



26/11/2020 iegisiacao.jacarei.sp.gov. bi.:85/jaca.rei/iniages/leis/html/L44182000. htm                    r_
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§  2f'   .'Qúalquefi!Êítor  pederá  irr,?ugriar  a  cand[dc]tura  quc  ofrontar  o
3to  nc5te  artigo,  ob5erv'=ricíà-5G `cs  pru=Gs  é  pràc.ec!iffieFit©s  do  art[go  30.

íriagas+ffigriüstfffiefiE#¥à
s€rá   con`v.ocadó   peiG   C?rlDCA7iEiedrir,te  a   p'ub!ic:açãc;   dé   edital   em  jornal   de
circulação  local  e  no  Órgãc;  d=.:íT,prÊíisa  c7ficia!  dc  Município,  devendo  também
ser  afixacíc  ria  3ecíe  dc  órgão  de  assist£.ric:ia  sGc!a!  c!G  Municípicr,  no  mínimo,  3

(três)  me5es antes do térmiiici  dc;s  rri.ar,datcs dcs  iT,€,Tibros do  Con5elho Tutelar
erii   ati`vJ:c!c}c!£.

Art, 32. 0  processo  de  eleição  pa.ra  preenchimento das vagas de
membros   titulares   do   Conselho   Tutelar   e   suplentes   será   convocado   pelo
CMDCA,   mediante.  a   publicaçãci   de   edital   em   jornal   de   circulação   local;   no
órgão   de   lmprensa   oficial   do   Município   e   afixação   na   sede   do   órgão   de
assístência  social  do  Município,  no  mínimo,  6  (seis)  meses antes da  escolha  dos
memb+os,   que   ocorrerá   no   primeiro   domingo   do   mês   de   outubro   do   ano
subsequente     ao     da     eleição     presidencial.     `(BÊ±laçã..Q
EJà22£2Lg|5.}.  .

Lei      no

Art. 32A. A divu!gação  das candidaturas  para  o  Conselho Tutelar
somente será  permitida através de debates e entrevistas,  sendo vedado:

i   -   utilizar-se   dà'.Adminiétra`;ão   Múnicipal    para   promoção   da
candidat:ura  ou  fazer propagando  no  interior de  prédios  públicos;

11   -abordar   eleitores    nQ'  recinto   de`  votação   e   imediações,
ressalvada  a distância  que exéeder ioo  (cem)  metros;

111    -    propagahda    por    meio    de    anúncíos    luminosos,    faixas,
cart:azes,     out-doors,     camisetas,     brindes     o.u     qualquer     out:ro     meio     de
comunicação de  massa;

IV   -    oferecer   qualquer   forma    ou    meio    de   transporte    aos
eleitores.

Pai-ágrafo   ún.ico.      Será   admitida   a   propaganda   através   de
panfletos,    desde    que    não    desequilibrem    o    processo    eleítoral    e    sejam
previamente   submetidos   à   aprovação   do   CMDCA.   `(BÊd&Çã.Q ....... Çi.aS.a ..... p.e;!a ...... Lst.._..„ri.9
4izEÉÍ2")`

Art.   328.   Qu.alquer   pessoa   óu. entidade    poderá    apresentar
impugnação  em  face  ao  candidato  que  desrespeitar  qualquer  das  disposições
constantes   do   artigo   32A,    endereçando-a   ao    Coordenador   do   CMDCA   e
protocolando-a     na     sede    do     órgão    de    assistência     social     do     Município,
descrevendo  a  situação  verificada  e  a   identificação  do  candidato,   em  até  2
(dois)  dias  úteis  após  a  realizaçãc>  do  pleito.

Parágrafo  único.   A.o candidato  acusado  será  concedido  o  prazo
de   24   (vinte   e   quatro)   horas   para   apresentar  defesa   escrita   em   face  das
acusações   que   lhe   se].am   atribuídas,   sendo   que   em   caso   de   confirmação
aplicar-se-ão as seguintes  penalidades: .

I   -   desclassificàção,   na   hipóte.;e   de   ainda   não   ter   ocorrido   o
pleito,   impedindo-o  de  prosseguir.`com   a   candidatura,.  considerando-se   nulos
todos os votos atribuídos  ao .candidato; .

Iegislacao.jacarei.sp.gov.br:854acareMmages/leis/htmvL44182000.htm
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'.11..-destituição,    na    hi.pótese    do   'c`ah.didato    ter    sido    eleit

?ssumindo em  seu  lugar o  Suplente.
Câmara Muriicipal

Art.  32C.  Todo  o  processo  eleitoral,  desde  s;ua  defiagração,  será _  .=_qÊ !_99.a_r_?í_,_±j
fiscalizádo  pe[o  Ministério  púbiico.                     +  `i

§    1o    Considera-se    def,agrado.  o    processo    e|àitora|    com    a
publicação  do  Editàl  qu.e  cohvocar  os  cahdidatos  para  o  curso  preparatório  e
provas a que se  referem  o  §  20 do artigo  |9  desta  Lei.

§  20  Ó.Coordçhadó+  do-. C.M.DÇÀ  ehcaminhará  ao  representante
local    do    Minist:étio    Público,    desiànado    pàra    atu,ár   na    área    de    infância    e
juvent'ude,   ofítiós  comunicando  a   realização .de  cada   ato   previsto  nesta   Lei,
devidamente  acompanhados  de.  cópias  dos  atos  praticados  e  publicações  nos
órgãos de imprensa. .(&eda:ção  dada  p_eJa±§,iTr}[&4áz5£Í2flfl4),

DA PRÓCLÁMAÇÃO,. NOMEAÇÃO. E POSSE

cm  cxcrcíciG.

Parágrafo   único.   sc   houvcr   cmpatc   no   númcro   dc   vcitcis,   scrá
cc,-,sicícrac:G  c!citG  c  canc!id=tc;  cc;rTi  rr,c!r,c>r c!a=3ificaçãc  r,as  F;rG`v'as  a  qL:€  sc  rcfcrc,T[
ci parágmfo  ln do artigo  10 tlestFEeiT

Art.  38.  Concluídü  o  apijrtição  dos voto5,  quc  será  pre5ididü  pclo
Coordcnador do  CMDCA,  este  proc]ümará  o  resultodo  da  e!e[ção,  quQ  conterá  o

`,f   \.i\-l,  ,  ,         \..4l`.,\-^[   \~+.,+++-,l  l L.\+         +<++          ,  +r.\-+rl+,         ++\+,  ,\.i\,         \,+,         +,          \ \-,,i  i+-\+ /         i-r i   ,,,, +~i i   \~+,         ++i++i it`,++         r.,\.,,  +.i

€^'eít€re,T,   ü   riiar,datô   d€   Cc>r,se!r[ei,-c  Tutc!ar  c   c}s   5   {círi€c))   ,-êstar.tes   para
cxerccrcm  a função de Suplcntes.

Art. 33. Concluída  a  apuração  dos votos,  que será  presidida  pelo
Coordenador do CMDCA,  este  prodamará  o  resultado  da  eleição,  que conterá  o
nome   de   todos   os   candidatos,.com   a   votação   de   cada    um,   em   ordem
decrescente  de votos, .{BÊdação  clada `pelaa Lei  no  5.922/2015).

§   10    Na   ocasião   da   apuração   dos   votos,   será   lavrada   ata
contendo os seguintes elementos:

I -data e  local  de  realização do pleito  e da  apuração;

11   -   nome  e   qualificação   de   todos   as   pessoas   incumbidas   da
contagem  dos votos;

111  -quantidade  de  urnas;

IV  -resumo  contendo  o.número  total  de  votos  computados,  o
número  total  de  votos  válidos,   nulos  e  em   bran.co,  o  número  total  de  votos
recebidos  por cada candidato,  em  cada  uma.

§  2°  Ocorrendo  empate  na  votação,  serão  considerados  como
fatores sucessivos de desem.pate:

I -o  melhor aproveitamento  nas provas classificatórias;

11  -o melhor aproveitamento  na  prova  oral;

111  -o  mais  idoso.  .{B§djãjçã.Q  dac}a  pe!a  Lei  n°  4.753£2QQ4)`

§  30  0s  cinco  primeiros  candidatos  mais  bem  votados  ocuparão
as  5 vagas de  membros titulares e os demais  permanecerão  dassificados como
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Folha
suplentes  seguindo,-se  a  ordem  decrescente  de  votação.  .{BÊÉãçãÊIÉÊ±.r2ÊJÊ)|
.L_Ê.Ln__9_ _E. 9£_2Í")`                                                              ,'

4rt.  34.     :erã'cr  ccírisicí=râdcis`'sLiÉ!érite5  t]s  car.dicíatcs  maís  votados
rie5€effiêe=ii=fiiÉiÊieFí-3 ií €  `¥'at\-fl=Tí|rri3=i-iLr-±3  5eg L; r3 d a  çc; ! cr=a diÊrT                         L`
Pc=rá5r=f:6-Énieô,   ric   ,:ci-`çG-u+Eãi3i-efeffi  F3re€r,c+.ic!a3  a5  vagüs  de

gup!ente5,   o LCMDCA  prGriic>`v'€rã   àÉc}-rtL'r,à#'.e+,té-'.nt}.`v`c.
fir!a!i`iadí*

Art.    34.    Após    a    proclamação,    o    CMDCA    providenciará    a
publicação  de  Edital  contendo.o  resultado  final  do  pleito  em jornal  de circulação
local  e  no  órgão  de  imprensa  oficial  do  Município.

Parágrafo único.  ..No  caso  de  não  preenchimento  da  totalidade
das  vagas  de  suplentes,  o  CMDCA  promoverá  opori:unamente  a  abertura  de
novo    processo    eleitoral,`  que    seguirá    as   disposições    previstas    nesta    Lei.
(EÊÉção c!ada la  Lei  no  4.7

Art.  35.    Os  candidatos  eleit:os  e  proclamados  nos  termos  dessa  Lei
serão  empossados  pelo  Prefeito  e  entrarão  em  exercício  no  dia  imediato  ao  término
do    mandato    de    seus    antecessores,    após    participação    efetiva    em    curso    de
t:reinamento   a    ser   ministrado    pelo   CMDCA,    objetivando    melhor   adequação   ao
desempenho de suas funções.

DÀ PERDA D(} MANDÁT®

Art.  36.     0   Conselheiro  Tutelar  perderá   o   mandato   nos  seguintes
Casos:

I  -  inobservância  do  artigo  19;

Il       dê3curr,prirr,êntc>  das  a
22  c  23  desta  L€i;

11   -   descumprimento   das   atribulções   e   deveres   previst:os   nos
incisos V,  VI,  VII,  VIII,  IX,  X  e  Xl  do  artigo  22;  no  artigo  23  e  incisos  1  e  11  do
artigo  29  desta  Lei;  .{Bgdação  dada..p.e.!.a..„Lê.i..„.rto  5.922/20i5).

111   -   falta   injustificada   por   3   (três)   dias   consecutivos   ou   5   (cinco)
altemados;

IV.-condut:a  incompatível  com.  o cargo;

V  -  quando  exercer  outra. atividàde  profissionai  em  desac:ordo  com  o
incíso VIl  do artigo  19  e  com. o  horário  de trabalho  no  Conselho.

;i:tirito    c    rTiar,cíatc,    cÍo    Cc>rise!hei,-c,    dE:r,dci    pc>sse    irri€c!iata    ac}

3.urc:çãc  dc3 fatc=

PrirTl€!rc]  SuP!er,te.

§   in  `v'€r;ficadas  as  r,ipót€ses+=Ê`v+sta5'  r,este  artigG,   G   Cr`1DCA

`~    =}`~'  `^'  ``1."``^`,    `,    `^.`  `~.~\r    \^\~    \^\~,í\-r+,\^    +1*\,     \<\,11\,++11,\-\11  \^f    r`,'  `,``.'  ,'``-`,    `^`.,    .`.``.~`    `~`.,`.„`.,`-`-._

§   1°   Verificado   que   o   Conselheiro   Íncorreu   em   alguma   das
proibições;  descumpriu  suas  atribuições  ou  deveres,  o  CMDCA  determinará  a
instauração  de  sindicância  ou  processo  administrativo,  vísando  à  apuração  dos
fatos  e  garantindo  o  direito  de  defesa .ao  Conselheiro.  .(BÊÉção  dada  Êela  Lei
no  5.922/20i5).

§  2°  0  CMDCA  regulameritará  o  pr'ocedimento  a  ser adotado  no
caso  de  abertura  de  sindicância  e  processo  administrativo  visando  à  perda  de
mandato   de   Conselheiro.  Tutelàr,   o   àfasi-amento   durante   as  averiguações,   0
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exercício  do  direito  de
pela  Lei  no 4.753/20Ü4),

•.,-

pioéessó   admini'st+ativó   bãra   apuração   das   infraçõ

defesaeasubstituiçãoporsup'ente.(mç¥jri
•,,'  §   30   0

éticas    e    disciplinares
realizado  por  membros
que  será  encaminhado
p.e..!_ã_____L_Êi  _.rio   5.,922/2oi 5).

penalidades.:

cometidas    por   membros  .do    Conselho   Tutelar   se
do  sewiço. público.``munic'ipal,   expedindo  relatório  fínal
ao  CMDCA  o  qual  próferirá  a  deci5ão,  `(BÊda_çãQJjÊda

.... "         `..,          '

Ar.t,`3.6Á.` Ç)s  Conàélhei+os. estarão  sujeitos  ainda,  às  seguintes

I  -   advertência   em   caso  de  descumprimento   do   disposto   nos
incisos  1,11,111  e  IV do  artigó  22  e  no  inciso V do  art.  29  de.sta  Lei;

11  -  suspensão   não   remunerada   de  até  90  (noventa)  dias  em
caso  de  descumprimento  do.disposto  no  inciso  111  e  IV  do  art.  29  desta  Lei  e
em  caso  de  reincidênci`a  de  infração  apenada  com  advertência.  .(EÊdaç_ã_o_d_a_dm
pela  Lei  no  5,922/2015)<

DA.REMUNEIUÇÃO.

Art.    37.       0    Constlhciro   Tutclar   forá   ju3    ü    umü    rcmuneração

Art.   37.   0   Conselheiro   Tutelar  fará   ].us   a   uma   remuneração
equivalente  à  referência  12  (doze)  da  escala  de  vencimentos  do  Quadro  dos
Servidores    da    Prefeitura    Municipal    de   Jacareí.    .(BÊ±çãg________c!ad__a___   pe!a    Lei    n°5ii-).

Art.  38.    A  remuneração  fixada  não  gera  vínculo  empregatício  com  o
serviço  público  municipal,

Art.  39.    Sendo  o  Conselheiro  Tutelar  servidor  público  municipal  fica-
lhe  facultado  optar entre  venciment:os  e  padrões  de  seu  cargo  ou  pela  remuneração
de Conselheiro,  sendo vedada  a  acumulação de vencimentos.

Parágrafo  único.  o  servidor  público  municipal  será  afastado  de  seu
cargo   no   serviço   público   municipal,   mediante   comunicação   dirigida   ao   titular   da
Secretaria   Municipal  em  que  estiver  lotado,  sendo-Ihe  assegurada   a  contagem   de
tempo  como Conselheiro Tutelar para todos os fíns,  na  forma  que  dispuser legislação
específica.

DA VACÂNCIA

Art.  40.   A vacância  da  função decorrerá  de:

I  -  renúncia;

11  -falecimento;

111  -  destituição;

Art. 41.   Os Conselheiros Tutelares serão substituídos  pelos suplentes,
conforme o disposto  no artigo 42.

CAPÍTULO.V

Das Disposições FinaEs e Transitórias
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Art,  42.    Fica  asseg.ura.dà.a.cÓ.mp.osição,  bem  comc)  a  permanência  da
atual  Mesa  Dii-etora  do  CMDCA,  garantindo-se  a  t:itularidade  dos  seus  membros  para
os cargos que fórem  eleitos,  até.o final .dos seüs réspectivos  mandatos.

.           .`'-                 .

Art  .42A.   Não-5e   aplica.rá.o   prazo   mínimo   de   3   (três)   meses
previstc)   no   caput   do   artigo   32   desta   Lei,   para   a   publicação   do   Edital   de
convocação   de   eleição   no   exercício   de   2.004
Êiz5Ê&04)`

Lei    no

Ari.  43.     Fica  o  Chefe  do  Executivo  autorizado  a   baixar  decretos  e
demais  at:os  necessários à  regulamentação desta  Lei.

Art.   44..        Est:a   Lei   entiará   em   vigor   na   data   de   sua   publicação,
revogadas   as  .disposíções   em   contrário,   espec:ia!mente   a   Lei   n.C'   3091,   de   19   de
dezembro  de  1991,  e suas alteíações  posterioresr

Prefeitura  Municipa[  de Jacareí,  27  de dezembro  de  2000.
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